
VIII ConCurso PúblICo de ProVas e TíTulos 
Para Ingresso na CarreIra da defensorIa 

PúblICa do esTado de MInas geraIs 
Edital 01/2019

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES

1. Este caderno contém as questões da Prova Objetiva.
2. Use a Folha de Respostas (versão do candidato) reproduzida ao final deste caderno apenas para marcar  

o Gabarito.
3. Ao receber a Folha de Respostas da Prova Objetiva:

• Confira seu nome, número de inscrição e cargo.

• Assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

4. ATENÇÃO: transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, mantendo 
as letras maiúsculas e minúsculas, desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“Não basta conquistar a sabedoria, é preciso usá-la.” Cícero

ATENÇÃO: 
FOLHAS DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TÊM VALIDADE.

5. Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas da Prova Objetiva:
• use apenas caneta esferográfica azul ou preta;
• preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à resposta 

solicitada em cada questão;
• assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, questões 
não assinaladas ou rasuras. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
As Folhas de Respostas não devem ser dobradas, amassadas ou rasuradas.

ATENÇÃO: O candidato somente poderá deixar o local de realização da Prova Objetiva depois de transcorrida 1 (uma) hora e 30 
(trinta) minutos de sua duração. Findo prazo-limite para realização da Prova Objetiva, o candidato deverá entregar ao fiscal de sala 
o Caderno de Questões e a Folha de Respostas devidamente preenchidos. Será eliminado do Concurso o candidato que na prova 
objetiva de múltipla escolha: b) apresentar comportamento inconveniente ou tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, 
aplicadores ou autoridades presentes; c) emprestar material bem como estabelecer comunicação por qualquer meio com outros 
candidatos ou com pessoas estranhas a este Concurso Público; d) usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros; 
e) portar arma(s) no local de realização da prova, ainda que de posse de documento oficial de licença, independentemente do cargo 
que eventualmente ocupe; f) utilizar ou portar, mesmo que desligados durante a realização, qualquer equipamento eletrônico, como 
relógio digital, calculadora, walkman, notebook, palmtop, tablet, agenda eletrônica, gravador, telefone celular, beep, pager e I-Pod,  
entre outros; g) fizer uso de óculos escuros, bonés, chapéus e similares; h) deixar de atender às normas contidas no Caderno 
de Questões e na Folha de Respostas e às demais orientações expedidas pela Comissão de Concurso e pela Fundação de 
Desenvolvimento da Pesquisa - FUNDEP; i) recusar-se a se submeter ao detector de metais e à identificação; j) não entregar ao fiscal 
de sala o Caderno de Questões e a Folha de Respostas da prova objetiva findo prazo para sua realização; k) ausentar-se da sala 
de prova sem consentimento prévio e desacompanhado de um fiscal ou da fiscalização da equipe de aplicação de provas; l) utilizar 
líquido corretor de texto, caneta hidrográfica fluorescente ou lapiseira; m) utilizar livros, códigos, manuais impressos ou anotações.  
Ao término do prazo estabelecido para a prova, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato 
termine sua Prova.

A Prova Objetiva e o gabarito oficial serão publicados no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e nos endereços:  
<www.defensoria.mg.def.br> e <www.gestaodeconcursos.com.br> em, até, 3 (três) dias após a realização da Prova.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 5 (CINCO) HORAS



ATENÇÃO
Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, ao todo, 100 (cem) 
questões de múltipla escolha cada uma constituída de 4 (quatro) alternativas, assim 
distribuídas: 

10 (dez) questões de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário.

10 (dez) questões de Direito Administrativo.

10 (dez) questões de Direito Penal.
10 (dez) questões de Direito Processual Penal.
10 (dez) questões de Direito Civil e Empresarial.
10 (dez) questões de Direito Processual Civil.
10 (dez) questões de Princípios Institucionais da Defensoria Pública e Legislação 
Específica.

10 (dez) questões de Direitos Humanos.

10 (dez) questões de Legislação Especial.
10 (dez) questões de Direito de Execução Penal.

Havendo algum problema, informe imediatamente ao aplicador de provas para que  
ele tome as providências necessárias.

Caso não observe essa recomendação, não lhe caberá qualquer reclamação ou  
recursos posteriores.
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DIREITO CONSTITUCIONAL, FINANCEIRO  
E TRIbUTáRIO

QUESTÃO 1

Analise as afirmativas a seguir. 

I. O princípio da “concordância prática ou 
harmonização” estabelece ao intérprete 
constitucional a aplicação do sentido normativo 
que respeite os limites da divisão de funções 
constitucionalmente estabelecidas pelo poder 
constituinte originário entre os poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário.

II. No caso de normas plurissignificativas, o princípio 
da “força normativa” estabelece ao intérprete 
constitucional a vedação de aplicação de normas 
inconstitucionais e a proibição do exercício da 
função de legislador positivo criando normas 
divergentes dos propósitos do legislador.

III. Na interpretação dos direitos fundamentais, o 
princípio da “máxima efetividade das normas 
constitucionais” orienta o intérprete constitucional 
à aplicação do sentido normativo que confira 
o maior grau de efetividade social à norma 
constitucional aplicável ao caso concreto.

À luz dos princípios hermenêuticos de interpretação 
constitucional, está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I e III, apenas.

B) II, apenas.

C) III, apenas.

D) I, II e III.

QUESTÃO 2

Analise as afirmativas a seguir.

I. São inconstitucionais as leis que obrigam os 
supermercados ou similares à prestação de 
serviços de acondicionamento ou embalagem 
das compras, por violação ao princípio da livre 
iniciativa.

II. A segurança pública, presentes a prevenção 
e o combate a incêndios, faz-se, no campo da 
atividade precípua, pela unidade da Federação, 
e, porque serviço essencial, tem como a  
viabilizá-la a arrecadação de impostos, cabendo 
ao Município a criação de taxa para tal fim.

III. A execução provisória de obrigação de fazer 
em face da Fazenda Pública não atrai o regime 
constitucional dos precatórios.

Com base no entendimento de repercussão geral do STF 
em matéria tributária, econômica e financeira, está(ão) 
correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I e III, apenas.

B) II, apenas.

C) III, apenas.

D) I, II e III.

QUESTÃO 3

Com base no entendimento com efeito vinculante do 
STF, assinale a alternativa correta.

A) A dissolução da sociedade ou do vínculo 
conjugal, no curso do mandato, afasta a 
inelegibilidade prevista no §7º do artigo 14 da 
Constituição Federal.  

B) A taxa cobrada em razão dos serviços públicos 
de coleta, remoção e tratamento ou destinação 
de lixo ou resíduos provenientes de imóveis não 
viola o artigo 145, II, da Constituição Federal.  

C) Compete à Justiça estadual julgar causas entre 
consumidor e concessionária de serviço público 
de telefonia, quando a ANATEL seja litisconsorte 
passiva necessária, assistente ou opoente. 

D) É constitucional a adoção, no cálculo do valor 
de taxa, de um ou mais elementos da base de 
cálculo própria de determinado imposto, desde 
que não haja integral identidade entre uma  
base e outra. 

QUESTÃO 4

A respeito do sistema brasileiro de controle concentrado 
de constitucionalidade, assinale a alternativa incorreta.

A) Prevalece o princípio da nulidade absoluta da 
lei inconstitucional, que pode ter seus efeitos 
restringidos pelo STF, com a aplicação da técnica 
da “modulação dos efeitos da decisão”.

B) Inadmite-se, em regra, o fenômeno da 
inconstitucionalidade superveniente, também  
conhecido como “processo de 
inconstitucionalização”.

C) O STF, por maioria de dois terços de seus 
membros, ao declarar a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo, e por razões de 
segurança jurídica ou de excepcional interesse  
social, poderá restringir os efeitos da declaração 
de inconstitucionalidade.

D) Em ADI, havendo necessidade de esclarecimento 
de matéria, poderão os membros julgadores fixar 
data para, em audiência pública, ouvir pessoas 
com experiência e autoridade na matéria.



4

QUESTÃO 5

No contexto da discussão dos limites do exercício de 
interpretação sobre a constitucionalidade pelos órgãos 
administrativos autônomos, analise as afirmativas a 
seguir e a relação proposta entre elas.

I. Órgãos administrativos como CNJ e CNMP, por 
exemplo, não têm atribuição para exercer o controle 
de constitucionalidade, ou seja, para declarar em 
caráter abstrato a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo.

PORQUE

II. Os mencionados órgãos administrativos 
autônomos não exercem função jurisdicional, 
devendo, contudo, afastar a aplicação de atos ou 
leis inconstitucionais.

Nesse contexto, pode-se afirmar:

A) A assertiva I é verdadeira, e a II é falsa.

B) A assertiva I é falsa, e a II é verdadeira.

C) As afirmativas I e II são verdadeiras, sendo a II 
justificativa da I.

D) As afirmativas I e II são verdadeiras, mas a II não 
é justificativa da I.

QUESTÃO 6

Analise as afirmativas a seguir.

I. O art. 134, §1º, da CRFB/88, consagra o “princípio 
do defensor público natural” ao estabelecer que 
a Defensoria Pública deve ser organizada em 
cargos de carreira, providos, na classe inicial, 
mediante concurso público de provas e títulos.

II. As normas da CRFB/88 previstas no art. 134, 
e seus respectivos parágrafos, devem ser 
consideradas todas de reprodução obrigatória 
no âmbito dos Estados-membros e do Distrito 
Federal. 

III. O art. 98 do ADCT estabelece o prazo de 8 anos 
da promulgação da EC nº 80/2014 para que toda 
unidade jurisdicional disponha de defensores 
públicos, sendo que, prioritariamente, até a 
implementação do mencionado prazo previsto no 
§1º desse artigo, a distribuição dos defensores 
públicos observará os critérios de maiores 
índices de exclusão social e adensamento 
populacional.

No que concerne à Defensoria Pública como função 
essencial à justiça, está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I e III, apenas.

B) II, apenas.

C) III, apenas.

D) I, II e III.

QUESTÃO 7

Em relação ao sistema constitucional brasileiro de 
defesa do estado e das instituições democráticas,  
é correto afirmar:

A) No caso de cessar o estado de defesa ou o 
estado de sítio, cessarão também seus efeitos, 
sem prejuízo da responsabilidade pelos atos 
cometidos por seus executores ou agentes.

B) Na vigência do estado da defesa, admite-se, em 
prol da segurança pública, a incomunicabilidade 
do preso.

C) Na vigência do estado de sítio por comoção 
grave de repercussão nacional, admite-se a 
suspensão do direito de reunião.

D) Na vigência do estado de defesa, admite-se 
ocupação e uso temporário de bens e serviços 
públicos, respondendo a União pelos danos e 
custos decorrentes.

QUESTÃO 8

A respeito dos direitos e garantias individuais e coletivas, 
assinale a alternativa incorreta.

A) No exercício da “interpretação conforme 
à Constituição”, a declaração de 
constitucionalidade pelo STF de manifestações 
em eventos públicos para a descriminalização 
de determinado tipo penal confere eficácia aos 
direitos fundamentais de liberdade de expressão 
(direito-fim) e de reunião (direito-meio).

B) O entendimento do STF é no sentido de que o 
habeas data constitui o remédio constitucional 
cabível para sanar a violação de direito à 
informação, por ato ilegal ou abuso de poder, que 
decorre de negativa da administração pública 
em permitir vista de processo administrativo.  

C) A proibição de revista íntima de funcionárias 
e de clientes do sexo feminino por empresas 
privadas, órgãos e entidades da administração 
pública, direta e indireta, fundamenta-se na 
garantia fundamental do direito à intimidade  
(art. 5º, X, CRFB/88).

D) Em consonância com a garantia constitucional 
de gratuidade dos atos necessários ao exercício 
da cidadania (art. 5º, LXXVI, da CRFB/88),  
a Lei nº 9.265/96 instituiu a gratuidade de todo 
e qualquer requerimento ou petição que visem 
às garantias individuais e à defesa do interesse 
público.
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QUESTÃO 9

A respeito do entendimento do STF sobre competência 
legislativa, analise as afirmativas a seguir.

I. A competência legislativa do Estado-membro 
para dispor sobre educação e ensino autoriza 
a fixação, por lei local, do número máximo de 
alunos em sala de aula.

II. No limite do interesse local, os municípios 
possuem competência para legislar sobre 
proteção ao meio ambiente e, inclusive, adotar 
legislação ambiental mais restritiva em relação 
aos Estados-membros. 

III. Compete privativamente à União legislar sobre 
direito civil, comercial e política de seguros, 
por conseguinte, os Estados-membros não 
têm competência para legislar sobre normas 
que objetivem a proteção e a prestação de 
informações ao consumidor de planos de saúde. 

 Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I e II, apenas.

B) II, apenas.

C) III, apenas.

D) I, II e III.

QUESTÃO 10

No tocante ao tratamento constitucional da ordem social 
brasileira, analise as afirmativas a seguir.

I. A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social.

II. O amparo às crianças e adolescentes constitui 
objetivo da assistência social brasileira. 

III. Nas ações governamentais, é assegurada 
a participação da população, por meio de 
organizações representativas, na formulação das 
políticas e no controle dessas ações em todos os 
níveis.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I e III, apenas.

B) II, apenas.

C) III, apenas.

D) I, II e III.

DIREITO ADMINISTRATIvO

QUESTÃO 11

A Lei Federal nº 13.655/2018 acrescentou vários 
dispositivos à Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB), inserindo normas de hermenêutica 
afetas ao direito público para melhorar a qualidade 
da atividade jurídico-decisória na gestão pública.  
Assegura, assim, máxima efetivação dos princípios da 
eficiência e, principalmente, da segurança jurídica. 

Nesse panorama, assinale a alternativa correta.

A) Embora a segurança jurídica seja uma 
preocupação da norma, as respostas a consultas 
emitidas não terão caráter vinculante em relação 
ao órgão ou à entidade a que se destinam,  
mas, sim, informativo.

B) Os obstáculos e as dificuldades reais do gestor 
e as exigências das políticas públicas a seu 
cargo são irrelevantes quando da interpretação 
de normas sobre gestão pública, haja vista a 
indisponibilidade do interesse público.

C) As instâncias controladora e judicial, embora 
obrigadas a motivar suas decisões, não devem 
considerar as consequências práticas da medida 
imposta, que é atividade de competência 
exclusiva da administração pública.

D) A edição de atos normativos por autoridade 
administrativa, salvo os de mera organização 
interna, poderá ser precedida de consulta pública 
para manifestação de interessados.

QUESTÃO 12

Analise as afirmações a seguir acerca do regime licitatório 
das empresas públicas e sociedades de economia mista.

I. As empresas públicas prestadoras de serviços 
públicos são regidas pela Lei Federal nº 8.666/93 
no que diz respeito às suas contratações de bens 
e serviços.

II. A contratação direta de serviços técnicos 
especializados por empresas públicas e 
sociedades de economia mista não prescinde da 
natureza singular do objeto contratado.

III. As licitações promovidas pelas empresas públicas 
e sociedades de economia mista destinam-se a 
assegurar a seleção da proposta mais vantajosa 
e evitar operações em que se caracteriza 
sobrepreço ou superfaturamento.

IV. Como regra geral, o valor estimado do contrato 
a ser celebrado pela empresa pública ou pela 
sociedade de economia mista será sigiloso.

Estão corretas as afirmações

A) I e II, apenas.

B) II e IV, apenas. 

C) I e III, apenas.

D) III e IV, apenas. 
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QUESTÃO 13

Analise as afirmativas a seguir. 

I. Os servidores estatutários só podem ser demitidos 
por improbidade administrativa após o trânsito 
em julgado de decisão judicial condenatória.

PORQUE

II. A aplicação da pena de demissão por improbidade 
administrativa é exclusividade do Judiciário,  
não sendo passível a sua incidência no âmbito do 
processo administrativo disciplinar.

A respeito dessas afirmativas, assinale a alternativa 
correta. 

A) As afirmativas I e II são verdadeiras, mas a II não 
justifica a I.

B) As afirmativas I e II são verdadeiras e a II  
justifica a I.

C) A afirmativa I é verdadeira e a II é falsa.

D) As afirmativas I e II são falsas.

QUESTÃO 14

Analise as afirmativas a seguir sobre a responsabilidade 
civil do Estado e dos agentes públicos.

I. Fulano sofreu danos materiais decorrentes 
de uma ação estatal. Nesse caso, a ação 
de reparação de danos, fundada no art. 37,  
§6º, CR/88 pode ser ajuizada conjuntamente 
contra a pessoa jurídica de direito público e o 
agente público envolvido.

II. O servidor público não pode ser punido na esfera 
administrativa se foi absolvido no juízo criminal.

III. Pela má execução da obra, a administração 
pública responde objetivamente, ao passo que, 
pelo “só fato da obra”, a responsabilidade é 
subjetiva.

IV. A responsabilidade civil de um servidor público 
e a de um empregado de empresa privada 
concessionária de serviço público, ambos no 
exercício de suas funções, é objetiva e subjetiva, 
respectivamente.

Nesse contexto pode-se afirmar:

A) Estão corretas I e IV, apenas.

B) Estão corretas II e III, apenas.

C) Estão corretas I, II, III e IV.

D) Todos os itens estão incorretos.

QUESTÃO 15

Analise as afirmativas a seguir. 

I. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, é permitida a instauração de processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia 
anônima, desde que devidamente motivada e 
com amparo em investigação ou sindicância.

PORQUE

II. À administração se impõe o poder-dever de 
autotutela.

A respeito dessas afirmativas, assinale a alternativa 
correta. 

A) As  afirmativas I e II são verdadeiras, mas  
a II não justifica a I.

B) As afirmativas I e II são verdadeiras e a II  
justifica a I.

C) A  afirmativa I é verdadeira e a II é falsa.

D) A  afirmativa I é falsa e a II é verdadeira.

QUESTÃO 16

Um decreto expropriatório declarou de utilidade pública 
um imóvel de propriedade de um munícipe. Não 
havendo consenso entre as partes com relação ao valor 
da indenização para ultimar a desapropriação, o Poder 
Público ingressou com uma ação judicial. 

Analisando essa situação hipotética, é correto afirmar:

A) A ação judicial pode ser proposta a qualquer 
tempo, pois o decreto expropriatório não se 
submete à decadência.

B) Nessa ação o proprietário poderá alegar o desvio 
de finalidade do decreto expropriatório, desde 
que consiga comprovar, pelos meios legais, a 
tredestinação.

C) A concordância escrita do expropriado,  
conquanto permita a imediata aquisição 
da propriedade pelo expropriante, com o 
consequente registro da propriedade na 
matrícula do imóvel, não implica renúncia ao seu 
direito de questionar o preço ofertado em juízo.

D) O pagamento do preço será prévio e em 
dinheiro, e dele não poderão ser deduzidas as 
dívidas fiscais quando inscritas e ajuizadas, pois 
a Fazenda possui meios próprios de cobrança 
de seus tributos.
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QUESTÃO 17

Sobre os princípios aplicáveis à administração pública, 
assinale a alternativa correta.

A) Os princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, inscritos no caput do art. 37 da 
Constituição da República, aplicam-se ao Poder 
Judiciário no exercício da função administrativa.

B) Constitui violação ao princípio da moralidade 
a administração deixar de descontar da 
remuneração percebida pelo servidor público os 
valores a ele pagos indevidamente em função de 
interpretação equivocada de lei.

C) Em atenção aos princípios da reserva do 
possível e da separação de poderes, não é dado 
ao Poder Judiciário, atendendo a pedido da 
Defensoria Pública, compelir a administração a 
efetuar obras emergenciais em estabelecimento 
prisional.

D) A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) 
é uma norma de caráter geral, que obriga todos 
os Municípios a disponibilizar informações 
concernentes a procedimentos licitatórios e 
contratos celebrados em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores.

QUESTÃO 18

Sobre o ingresso dos servidores públicos na 
Administração Pública, é correto afirmar:

A) É constitucional a regra inserida no edital de 
concurso público, denominada cláusula de 
barreira, com o intuito de selecionar apenas 
os candidatos mais bem classificados para 
prosseguir no certame.

B) O servidor que tenha tomado posse no cargo em 
decorrência de medida liminar posteriormente 
revogada tem direito a permanecer no cargo com 
fundamento na “teoria do fato consumado” e no 
princípio da proteção da confiança legítima, caso 
decorridos mais de cinco anos desde a posse.

C) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o candidato aprovado em concurso 
público dentro do número de vagas indicado 
no edital tem direito subjetivo a ser nomeado, 
ainda que, após a publicação do edital, aconteça 
um fato superveniente não previsto pela 
Administração Pública.

D) O servidor desligado da Administração Pública 
em caso de nulidade na contratação temporária 
faz jus à percepção da remuneração pelo 
período efetivamente trabalhado, mas não a 
verbas de natureza trabalhista, tais como FGTS, 
aviso prévio e seguro desemprego.

QUESTÃO 19

Sobre a Lei Federal nº 13.460/2017, que estabelece 
os direitos básicos do usuário de serviços públicos,  
analise as afirmativas a seguir. 

I. A norma regulamenta dispositivo constitucional e 
possui caráter federal, o que significa dizer que 
se aplica somente à administração pública direta 
e indireta da União.

II. A norma determina que os serviços públicos 
e o atendimento do usuário serão realizados 
de forma adequada, observados os princípios 
da regularidade, continuidade, efetividade, 
segurança, atualidade, generalidade, 
transparência e cortesia.

III. A lei criou o “conselho de usuários”, que visa 
a garantir a participação dos usuários no 
acompanhamento da prestação e na avaliação 
dos serviços públicos.

IV. A partir da publicação da lei, o agente público 
passou a poder autenticar os documentos, à vista 
dos originais apresentados pelo usuário, sendo 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, 
salvo em caso de dúvida de autenticidade.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 

A) I, II, III e IV.

B) III, apenas.

C) II e III, apenas.

D) I, II e IV, apenas.

QUESTÃO 20

Analise as afirmativas a seguir.

I. Segundo entendimento exarado pelo Supremo 
Tribunal Federal, a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) não é obrigada a realizar concurso 
público para admitir seus empregados.

PORQUE

II. A OAB é uma autarquia sui generis vinculada à 
administração pública indireta.

A respeito dessas afirmativas, assinale a alternativa 
correta.

A) As afirmativas I e II são verdadeiras, mas a II não 
justifica a I.

B) As afirmativas I e II são verdadeiras e a II  
justifica a I.

C) A afirmativa I é verdadeira e a II é falsa.

D) A afirmativa I é falsa e a II é verdadeira.
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DIREITO PENAL

QUESTÃO 21

Sobre os crimes dolosos contra a vida, analise as 
afirmativas a seguir.

I. De acordo com o STJ, a qualificadora do 
feminicídio pode coexistir com a qualificadora 
do motivo torpe, pois o feminicídio tem natureza 
objetiva, o que dispensa a análise do animus do 
agente, enquanto o motivo torpe tem natureza 
subjetiva, já que de caráter pessoal.

II. O homicídio qualificado-privilegiado, nos 
termos da jurisprudência predominante do 
STJ, é considerado crime hediondo, porque a 
qualificadora prepondera sobre o privilégio, pois 
este é mera causa de diminuição da pena.

III. De acordo com entendimento firmado no Superior 
Tribunal de Justiça, responde por homicídio 
simples aquele que pratica o delito sem motivo, 
não se admitindo a incidência da qualificadora do 
motivo fútil pelo simples fato de o delito ter sido 
praticado com ausência de motivos.

IV. A qualificadora do chamado homicídio funcional, 
de acordo com o texto legal, só abrange o vínculo 
consanguíneo, de forma que ela não incide se a 
vítima for o filho adotivo do agente de segurança.

V. É possível o homicídio qualificado-privilegiado 
desde que a qualificadora tenha natureza 
objetiva, já que todas as causas de privilégio são 
de natureza subjetiva.

Está incorreto o que se afirma em 

A) III e IV, apenas.

B) II e IV, apenas.

C) II, apenas.

D) I e V, apenas.

QUESTÃO 22

Sobre as causas de justificação, analise as afirmativas 
a seguir. 

I. O Código Penal brasileiro, de acordo com o 
entendimento majoritário na doutrina, consagra o 
estado de necessidade somente como excludente 
da antijuridicidade, ou seja, justificante, enquanto 
o Código Penal Militar consagra o estado de 
necessidade exculpante.

II. Segundo a doutrina majoritária, o Código Penal 
brasileiro adota a teoria diferenciadora do estado 
de necessidade, que se contrapõe à teoria 
unitária.

III. De acordo com a doutrina dominante, o estado 
de necessidade exculpante se configura quando 
o bem ou interesse sacrificado for de igual ou 
maior valor do que o bem protegido; o estado de 
necessidade justificante se configura quando o 
bem ou interesse sacrificado for de menor valor 
ao que se salva.

IV. Para caracterizar o estado de necessidade,  
é suficiente o conhecimento objetivo da situação 
de perigo, a exemplo do que ocorre com as 
demais causas justificantes. É desnecessário que 
o agente aja com o objetivo de salvar um bem 
próprio ou alheio do perigo.

V. Para a caracterização do estado de necessidade, 
entre outros requisitos, é indiferente que a 
situação de perigo tenha sido causada por 
conduta humana ou decorra de fato natural, 
sendo suficiente que o exercício da ação de 
salvaguarda não se caracterize como uma reação 
contra o agressor.

Está correto o que se afirma em 

A) IV e V, apenas.
B) I e V, apenas.
C) I e II, apenas.
D) II e III, apenas.

QUESTÃO 23

Sobre a extinção da punibilidade, considerando o 
entendimento dos Tribunais Superiores, analise as 
afirmativas a seguir.

I. A conduta do agente que porta entorpecente 
para consumo próprio (art. 28 da Lei de Drogas) 
observa os prazos prescricionais previstos 
no Código Penal, prescrevendo, atualmente,  
em três anos, o menor prazo previsto no art. 109 
do referido código.

II. Bruno cometeu um delito aos 68 anos de idade, 
mas foi absolvido em 1ª instância. Não satisfeito 
com o resultado, o Ministério Público interpôs 
apelação, cujo acórdão foi julgado três anos 
depois, e reformou a sentença para condenar 
Bruno em segunda instância. Nesse caso, a 
prescrição será reduzida de metade.

III. Para fins de cálculo do prazo prescricional, nos 
casos de crime continuado, por ser considerado 
um crime único, deve ser considerada a pena total 
aplicada na sentença, observando o acréscimo 
decorrente da continuidade delitiva; já no caso de 
concurso formal ou material de crimes, deve ser 
considerada a pena isolada aplicada para cada 
delito.

IV. No caso de acusados reincidentes, a prescrição 
da pretensão punitiva deverá observar os prazos 
estabelecidos na lei, que deverão ser acrescidos 
de 1/3 em razão da reincidência.

V. Joana, no seu aniversário de dez anos de idade, 
em 2011, foi vítima de estupro praticado por seu 
professor. Diante das ameaças feitas pelo agente, 
Joana permaneceu em silêncio até hoje, data em 
que completa 18 anos de idade. Nesse caso,  
o prazo prescricional do crime de estupro 
praticado começa a correr na presente data.

Está correto o que se afirma em 

A) III e V, apenas.
B) I e IV, apenas.
C) I e II, apenas.
D) II e V, apenas.
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QUESTÃO 24

Sobre a parte especial do Código Penal, analise 
as afirmativas a seguir, conforme a jurisprudência 
predominante.

I. Os crimes contra a dignidade sexual serão 
processados mediante ação penal pública 
condicionada à representação, tendo em vista 
evitar a vitimização secundária, salvo no caso 
de estupro de vulnerável, hipótese em que a 
ação penal será pública incondicionada e a 
pena será aumentada da metade se o agente for 
ascendente, padrasto ou madrasta da vítima.

II. João, imputável, namora Maria, 13 anos idade. 
O namoro é de conhecimento de todos, inclusive 
dos pais de Maria. Numa determinada viagem 
de férias João e Maria mantiveram relação 
sexual de forma consentida. Nessa situação,  
a prática de conjunção carnal consentida não 
afasta a tipificação do crime de estupro de 
vulnerável.

III. Gustavo e Thiago subtraíram a quantia de  
R$ 300,00 da carteira de um amigo com quem 
dividiam uma mesa no restaurante em que 
almoçavam. No caso de uma condenação pelo 
delito de furto, se presentes todos os requisitos 
legais, o juízo deverá reconhecer o furto de 
pequeno valor (art. 155, §2º do CP), mesmo 
nesse caso incidindo a qualificadora do concurso 
de agentes e do abuso de confiança.

IV. O delito de roubo, assim como o de furto, 
consuma-se no momento em que o agente se 
torna possuidor da coisa alheia móvel, ainda 
que por poucos instantes, sendo prescindível a 
posse mansa, pacífica, tranquila e desvigiada 
do bem. Dessa forma, prevalece, a teoria da 
amotio ou apprehensio junto ao Superior Tribunal  
de Justiça.

V. O delito de dano ao patrimônio público, 
quando praticado por preso para facilitar a 
fuga do estabelecimento prisional, demanda 
a demonstração do dolo específico de causar 
prejuízo ao bem público (animus nocendi), sem 
o qual a conduta é atípica, mesmo havendo 
prejuízo patrimonial ao erário.

Está correto o que se afirma em 

A) I, II e IV, apenas.

B) II, IV e V, apenas.

C) III e V, apenas.

D) III e IV, apenas.

QUESTÃO 25

Analise o trecho a seguir.

“De acordo com o Infopen, um sistema de informações 
estatísticas do sistema penitenciário brasileiro 
desenvolvido pelo Ministério da Justiça, o Brasil tem 
a quarta maior população carcerária do mundo. São 
aproximadamente 700 mil presos sem a infraestrutura 
para comportar este número. A realidade é de celas 
superlotadas, alimentação precária e violência.  
Situação que faz do sistema carcerário um grave 
problema social e de segurança pública. Além da 
precariedade do sistema carcerário, as políticas de 
encarceramento e aumento de pena se voltam, via 
de regra, contra a população negra e pobre. Entre os 
presos, 61,7% são pretos ou pardos. Vale lembrar que 
53,63% da população brasileira têm essa característica. 
Os brancos, inversamente, são 37,22% dos presos, 
enquanto são 45,48% na população em geral.  
E, ainda, de acordo com o Departamento Penitenciário 
Nacional (Depen), em 2014, 75% dos encarcerados têm 
até o ensino fundamental completo, um indicador de 
baixa renda.” 

Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/noticias/

sistema-carcerario-brasileiro-negros-e-pobres-na-prisao>. 
Acesso em: 17 jan. 2019.

Entre as Teorias Macrossociológicas da Criminalidade, 
qual alternativa a seguir melhor identifica a realidade do 
sistema penal e carcerário brasileiro, de acordo com o 
trecho citado?

A) Teoria da Lei e Ordem, classificada como 
uma teoria de consenso. Essa teoria parte da 
premissa de que os pequenos delitos devem ser 
rejeitados de plano, fazendo com que os delitos 
mais graves sejam inibidos, atuando como 
prevenção geral.

B) Teoria do Labelling Approach, classificada 
como uma teoria de consenso. A teoria afirma 
que o comportamento criminoso é apreendido,  
mas nunca herdado, criado ou desenvolvido pelo 
sujeito ativo.

C) Teoria da Associação Diferencial, classificada 
como uma teoria de conflito. Referida teoria 
afirma ser o capitalismo a base da criminalidade, 
na medida em que promove o egoísmo, o qual, 
por sua vez, leva os homens a delinquir.

D) Teoria do Etiquetamento, classificada como uma 
teoria de conflito. Afirma que a criminalidade não 
é uma qualidade da conduta humana, mas a 
consequência de um processo em que se atribui 
ao indivíduo tal “adjetivo”, principalmente pelas 
instâncias formais de controle social.
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QUESTÃO 26

Analise as afirmativas a seguir sobre penologia e 
assinale com V as verdadeiras e com F as falsas.  

(   ) A característica essencial da Teoria Relativa da 
Pena consiste em conceber a pena como um mal, 
um castigo, como retribuição ao mal causado por 
meio do delito, de modo que sua imposição estaria 
justificada, não como meio para o alcance de fins 
futuros, mas pelo valor axiológico intrínseco de 
punir o fato passado.

(   ) Para a Teoria Absoluta da Pena, a pena se 
justifica não para retribuir o fato delitivo cometido, 
mas, sim, para prevenir a sua prática. Vale dizer,  
aqui a pena se impõe para que não volte a 
delinquir e não pelo simples fato de ter delinquido.

(   ) A prevenção geral negativa ou intimidatória 
assume a função de dissuadir os possíveis 
delinquentes da prática de delitos futuros por 
meio da ameaça de pena, ou predicando com 
o exemplo do castigo eficaz; a prevenção geral 
positiva assume a função de reforçar a fidelidade 
dos cidadãos à ordem social a que pertencem.

(   ) De acordo com a classificação sugerida por 
Ferrajoli, as teorias da prevenção especial  
podem ser formalmente divididas em teorias da 
prevenção especial positiva, dirigidas à reeducação 
do delinquente, e teorias da prevenção especial 
negativa, voltadas à eliminação ou neutralização 
do delinquente perigoso.

(   ) A prevenção geral positiva, na concepção de 
Feuerbach, traduz a ideia de que a pena é, 
efetivamente, uma ameaça da lei aos cidadãos 
para que se abstenham de cometer delitos, quer 
dizer, é uma “coação psicológica” com a qual se 
pretende evitar o fenômeno delitivo.

Assinale a sequência correta.

A) V V F F F

B) F F V V V

C) V V F F V

D) F F V V F

QUESTÃO 27

Considere o caso hipotético a seguir.

José, com 21 anos de idade, cometeu um delito de 
furto simples (art. 155, caput) em 26 de maio do ano de 
2010. A denúncia foi oferecida em 20 de maio de 2014 
e recebida em 26 de maio de 2014. Após a instrução, 
em sentença condenatória publicada em 26 de maio de 
2016, José foi condenado a uma pena de dois anos de 
reclusão. O Ministério Público não recorreu, enquanto 
que a Defensoria Pública interpôs recurso de apelação, 
e, em acórdão publicado em 26 de maio de 2019,  
José teve a pena reduzida para um ano de reclusão. 

Nesse caso,

A) com base na pena final concretizada, deve 
ser reconhecida a prescrição retroativa,  
ocorrida entre a data do fato e o recebimento da 
denúncia.

B) em razão da pena final concretizada, houve 
prescrição retroativa entre o recebimento da 
denúncia e a publicação da sentença, pois deve 
ser aplicada a causa de redução da prescrição 
(art. 115 do CP).

C) seja em razão da pena em abstrato, seja pela 
pena em concreto, não houve a ocorrência de 
prescrição em nenhuma hipótese.

D) em razão da pena efetivamente aplicada, houve 
a ocorrência da prescrição superveniente, pois 
entre a data de publicação da sentença e o 
julgamento do acórdão houve o transcurso de 
três anos.

QUESTÃO 28

Sobre a legislação extravagante ao Código Penal e 
a jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de 
Justiça, analise as afirmativas a seguir.

I. A prática de crime ou contravenção penal contra 
a mulher no ambiente doméstico impossibilita a 
substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos.

II. Não é possível a aplicação dos princípios da 
insignificância e da bagatela imprópria nos delitos 
praticados com violência ou grave ameaça no 
âmbito das relações domésticas e familiares.

III. O descumprimento de medida protetiva de 
urgência antes do acréscimo do art. 24-A à 
Lei Maria da Penha configurava o crime de 
desobediência, previsto no art. 330 do Código 
Penal.

IV. Demonstrada por laudo pericial a inaptidão 
da arma de fogo para o disparo, é atípica a 
conduta de portar ou de possuir arma de fogo, 
diante da ausência de afetação do bem jurídico 
incolumidade pública, tratando-se de crime 
impossível pela ineficácia absoluta do meio.

V. É materialmente atípica, pela aplicação do 
Princípio da Insignificância, a conduta de portar 
ou possuir ínfima quantidade de munição, 
aliada à ausência do artefato capaz de disparar 
o projétil, que denote a incapacidade de gerar 
perigo à incolumidade pública.

Está incorreto o que se afirma em

A) I e IV, apenas.

B) IV e V, apenas.

C) I e III, apenas.

D) II e V, apenas.
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QUESTÃO 29

Acerca da legislação extravagante e da jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, analise as 
afirmativas a seguir.

I. A desobediência à ordem de parada dada pela 
autoridade de trânsito ou por seus agentes, 
ou por policiais ou outros agentes públicos no 
exercício de atividades relacionadas ao trânsito 
constitui crime de desobediência.

II. Não constitui o crime previsto no art. 310 do 
Código de Trânsito Brasileiro a conduta de 
entregar a direção de veículo automotor a pessoa 
que não seja habilitada, ou que se encontre 
embriagada, quando não ocorrer lesão ou algum 
perigo concreto de dano na condução do veículo.

III. Quando não reconhecida a autonomia de 
desígnios, o crime de lesão corporal culposa  
(art. 303 do CTB) absorve o delito de direção sem 
habilitação (art. 309 do CTB), funcionando este 
como causa de aumento de pena.

IV. A configuração do crime do art. 244-B do ECA 
pode ser afastada quando não ficar comprovada 
a idade da vítima ou se ficar demonstrado que a 
criança ou adolescente já era, ao tempo do fato, 
dedicada à prática de infrações penais análogas 
a crimes.

V. O ato infracional análogo ao tráfico de drogas,  
por si só, não conduz obrigatoriamente à 
imposição de medida socioeducativa de 
internação do adolescente. 

Está correto o que se afirma em

A) I, III e V, apenas.

B) II e IV, apenas.

C) III e V, apenas.

D) I, II e IV, apenas.

QUESTÃO 30

Sobre a parte geral do Código Penal, analise as 
afirmativas a seguir.

I. O excesso culposo nas causas de justificação 
deriva de erro do agente quanto aos seus limites 
ou quanto às circunstâncias objetivas do fato 
concreto.

II. A desistência voluntária pode se materializar 
tanto em hipóteses de tentativa perfeita quanto 
em casos de tentativa imperfeita.

III. Descriminantes putativas ocorrem quando o 
agente supõe que está agindo licitamente, 
imaginando que se encontra presente uma das 
causas excludentes de ilicitude previstas em lei.

IV. A regra da incomunicabilidade das circunstâncias 
(art. 30 do Código Penal), promove a extensão 
da culpabilidade com base em ficção legal de 
qualidades pessoais.

V. Na hipótese de aberratio ictus com unidade 
complexa, deve ser utilizado, na aplicação da 
sanção penal, o mesmo tratamento do concurso 
formal impróprio.

Está correto o que se afirma em

A) I, II e IV, apenas.

B) I e III, apenas.

C) II, III e V, apenas.

D) III e IV, apenas.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

QUESTÃO 31 

Considere a situação hipotética a seguir.

O defensor público de uma comarca do interior recebeu 
uma carta de um condenado que se encontrava 
encarcerado no estabelecimento prisional local.  
Na carta, o condenado alegava inocência, dizendo 
que foi condenado injustamente. Afirmou que no 
curso do processo entregou para seu então advogado 
constituído uma relação de testemunhas, as quais não 
foram arroladas na resposta à acusação. Disse também 
que quando do seu interrogatório judicial apontou as 
testemunhas que poderiam comprovar sua inocência, 
muito embora o juiz não tenha determinado a audição 
das testemunhas. Junto com a carta, o condenado enviou 
uma declaração, mediante escritura pública, na qual uma 
testemunha presencial do delito afirma categoricamente 
que o condenado não foi o autor do fato. A condenação 
já transitou em julgado. No processo de conhecimento 
não foi ouvida nenhuma testemunha presencial do fato. 

Diante de tal situação, o defensor público,

A) considerando que o assistido está encarcerado, 
deverá propor ação de habeas corpus 
pretendendo a rescisão da coisa julgada, 
valendo-se da declaração escrita.

B) diante do trânsito em julgado da condenação, 
deverá propor ação de revisão criminal, com 
fundamento em prova nova, representada pela 
declaração escrita.

C) por meio do procedimento de produção 
antecipada de prova previsto no Código de 
Processo Civil, deverá requerer a audição da 
testemunha nova apontada pelo assistido em 
contraditório judicial.

D) por não se tratar de testemunha nova, já que  
era conhecida desde antes da instrução 
probatório no processo de conhecimento, nada 
poderá fazer. 
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QUESTÃO 32 

Considere que na sessão de julgamento pelo Tribunal 
do Júri de uma acusação de homicídio qualificado 
consumado, em seu interrogatório, o acusado confessou 
a conduta objetiva a ele imputada, negando no entanto 
que tivesse agido com dolo. Afirmou que o disparo por 
ele efetuado foi resultado de sua imperícia no trato 
com arma de fogo. Já a defesa técnica, nos debates, 
apresentou as teses de negativa de autoria e legítima 
defesa própria sem qualquer excesso. 

Quanto a formulação dos quesitos, assinale a alternativa 
correta.

A) A tese de negativa de autoria será apreciada em 
quesito redigido especificamente para tal fim, 
por ter representado tese deduzida pela defesa 
técnica em plenário.

B) A tese de legítima defesa será apreciada em vários 
quesitos, sendo em cada um deles indagado  
um requisito da causa de exclusão da ilicitude.

C) Como não houve divergência sobre a 
materialidade do fato, tal questão não precisará 
ser apreciada pelo Conselho de Sentença.

D) A tese desclassificatória da autodefesa será 
apreciada em quesito específico, formulado 
antes do quesito absolutório genérico.

QUESTÃO 33 

Analise a situação hipotética a seguir.

Oferecida denúncia imputando ao denunciado a prática 
do delito descrito no art. 129, § 1º, II, do Código Penal, 
o juiz, verificando não ser o caso de rejeição liminar, 
determinou a citação para apresentação da resposta à 
acusação. Foi tentada a citação pessoal em todos os 
endereços conhecidos nos autos, não sendo encontrado 
o acusado, sendo certificado pelo oficial de justiça que 
ele se encontrava em local incerto e não sabido. As 
diligências realizadas para tentar descobrir o paradeiro 
do acusado foram infrutíferas. Foi determinada a citação 
por edital, a qual não foi atendida. O juiz, assim, decretou 
a suspensão do processo penal e do prazo prescricional. 

Durante a suspensão do processo

A) deverá ser determinada a produção antecipada 
da prova testemunhal, diante do presumido 
risco das testemunhas mudarem de endereço, 
morrerem ou esquecerem o fato.

B) deverá ser decretada a prisão preventiva do 
acusado, eis que presumidamente ele está 
fugindo e, assim, comprometendo o adequado 
andamento do processo.

C) deverá ser decretada a revelia ficta do acusado, 
diante do não atendimento da citação por edital, 
presumindo verdadeiros os fatos alegados pela 
denúncia.

D) deverá a suspensão do prazo prescricional ser 
regulada pelo máximo da pena cominada ao fato.

QUESTÃO 34 

Analise a situação hipotética a seguir.

Proferida sentença condenatória em procedimento 
comum ordinário, a defesa apresentou recurso de 
apelação. Recebido, arrazoado e contrarrazoado, 
o recurso foi remetido ao Tribunal para reexame da 
decisão. Nas razões de apelação, a defesa técnica 
impugnou exclusivamente a aplicação da pena 
promovida pela sentença, pretendendo a redução da 
pena-base pela revaloração das circunstâncias judiciais 
e o abrandamento do regime prisional inicial. 

Ao julgar o recurso de apelação exclusivo da defesa,  
o Tribunal

A) não poderá absolver o acusado, pois não foi 
ponto da decisão devolvido pelo recurso.

B) não poderá valorar como positiva circunstância 
judicial reputada desfavorável pela sentença e 
revalorar como negativa circunstância judicial de 
fixação da pena-base considerada neutra pela 
sentença apelada para justificar a manutenção 
da mesma quantidade de pena-básica.

C) poderá reconhecer circunstância legal agravante 
que não tenha sido reconhecida pela sentença, 
desde que tenha sido descrita na denúncia.

D) poderá agravar o regime prisional inicial, por 
ser questão de ordem pública e, portanto, 
cognoscível de ofício.

QUESTÃO 35

Sobre ação penal, assinale a alternativa incorreta.

A) Embora não possa ocorrer mutatio libelli no 
julgamento de recurso de apelação, pode ser 
promovida emendatio libelli.

B) Verificando que a denúncia não preencheu 
seus requisitos formais estabelecidos no  
art. 41 do Código de Processo Penal, o juiz 
deverá determinar a sua emenda.

C) Nos termos da lei processual penal, em razão do 
princípio da indisponibilidade da ação penal de 
iniciativa pública, ainda que o promotor de justiça 
tenha sugerido a absolvição nas alegações finais, 
o juiz poderá proferir sentença condenatória.

D) A representação do ofendido e a requisição 
do Ministro da justiça são condições de 
procedibilidade eventualmente exigidas para o 
exercício da ação penal de iniciativa pública.
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QUESTÃO 36
Analise o caso hipotético a seguir.

Durante patrulhamento ostensivo em uma região 
da cidade conhecida pelo intenso tráfico de drogas, 
policiais militares abordaram um indivíduo que se 
contrava sozinho na rua. Após busca pessoal, na qual 
nada de suspeito foi encontrado, os policiais conduziram 
o indivíduo até a residência dele e, sem autorização 
judicial ou do morador do domicílio, entraram no local e 
realizaram busca domiciliar. Encontraram no local uma 
pequena quantidade de maconha. Deram, então, voz 
de prisão em flagrante delito ao indivíduo, única pessoa 
que se encontrava no local. A autoridade policial a quem 
foi apresentado o detido pelos policiais militares ratificou 
a voz de prisão em flagrante, promovendo a autuação 
da prisão em flagrante pela suposta prática do delito 
previsto no art. 33 da Lei de Drogas. Foram realizadas as 
devidas comunicações da prisão e cumpridas todas as 
formalidades legais e constitucionais. No interrogatório 
policial, o detido permaneceu em silêncio. Foram ouvidas 
como testemunhas no auto de prisão em flagrante dois 
policiais militares que compunham a guarnição que 
efetuou a detenção em flagrante juntamente com o 
terceiro que funcionou como condutor. Tanto o condutor 
quanto as testemunhas do auto de prisão em flagrante 
delito relataram que após a apreensão da droga no 
domicílio a pessoa detida teria confessado que tal 
substância se destinava ao comércio ilícito. O preso 
não registrava qualquer antecedente criminal, tendo 
endereço certo e trabalho honesto. 

Na audiência de custódia, a defesa técnica deverá 
requerer, como principal tese,

A) o relaxamento da prisão em flagrante diante 
da ilegalidade da busca domiciliar e da voz de 
prisão em flagrante delito.

B) a concessão de liberdade provisória mediante 
arbitramento de fiança, eis que satisfeitos os 
requisitos legais.

C) a conversão da prisão em flagrante em medida 
cautelar diversa da prisão, diante da adequação 
e suficiência.

D) a conversão da prisão em flagrante em prisão 
domiciliar, posto que preenchidos os requisitos 
legais.

QUESTÃO 37 
Concluído inquérito policial que apurou crime de ameaça 
(art. 147 do Código Penal) praticado em situação 
de violência doméstica, a defesa técnica, antes do 
oferecimento da denúncia, apresentou carta na qual a 
vítima dizia que não tinha mais interesse na condenação 
do suposto autor do fato. 

Diante disso, o juiz deverá

A) declarar a extinção da punibilidade pela renúncia 
ao direito de representação.

B) designar audiência especial para confirmar a 
renúncia ao direito de representação.

C) designar audiência de conciliação, na qual será 
possibilitada a composição civil e a transação penal.

D) conceder vistas ao Ministério Público para 
eventual oferecimento de denúncia.

QUESTÃO 38 

Considere que, insatisfeito com o veredicto absolutório, 
o Ministério Público interpôs recurso de apelação, 
pretendendo exclusivamente a cassação do veredicto 
por manifesta contrariedade com a evidência dos 
autos. Ao apreciar o recurso, o Tribunal reconheceu 
de ofício nulidade absoluta, anulando o julgamento e 
determinando que outro fosse realizado. 

Conforme entendimento pacificado perante ao Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa correta.

A) O Tribunal de Apelação poderia conhecer de 
ofício a nulidade absoluta por ser de ordem 
pública.

B) O Tribunal de Apelação poderia conhecer de 
ofício nulidade absoluta em prejuízo do acusado 
em recurso da acusação, salvo em se tratando 
de apelação do Tribunal do Júri.

C) O Tribunal de Apelação não poderia conhecer 
de ofício nulidade em prejuízo do acusado, mas 
poderia ter reformado o veredicto para condenar 
o acusado.

D) O Tribunal de Apelação não poderia conhecer 
de ofício nulidade em prejuízo do acusado nem 
qualquer matéria que não foi expressamente 
impugnada em recurso de apelação de decisão 
do Tribunal do Júri.

QUESTÃO 39 

No curso de inquérito policial, a autoridade policial que 
o presidia constatou que teria ocorrido extinção da 
punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva. 

Diante disso, assinale a alternativa correta.

A) A Autoridade Policial deverá declarar a extinção 
da punibilidade pela prescrição, em razão do 
princípio da legalidade do inquérito policial.

B) A Autoridade Policial deverá prosseguir na 
apuração, em razão do princípio do impulso 
oficial do inquérito policial.

C) A Autoridade Policial deverá remeter de imediato 
os autos do inquérito ao Poder Judiciário, em 
razão do princípio da indisponibilidade do 
inquérito policial.

D) A Autoridade Policial deverá arquivar o inquérito 
policial, em razão do princípio da eficiência do 
inquérito policial.
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QUESTÃO 40 

Sobre competência no Direito Processual Penal, assinale 
a alternativa incorreta.

A) A competência em razão da matéria da jurisdição 
comum estadual é residual em relação à jurisdição 
comum federal e às jurisdições especiais.

B) Havendo conexão entre crime da competência 
material da jurisdição comum federal e crime 
da competência material da jurisdição militar 
estadual, haverá unidade de processo, e o juízo 
prevalente será o primeiro.

C) Em ação penal de iniciativa privada, o titular do 
direito de queixa poderá exercê-la no lugar da 
infração ou do domicílio ou residência do futuro 
querelado.

D) A competência pela natureza da infração 
do Tribunal do Júri, por ter fundamento na 
Constituição Federal, prevalece diante de 
competência por prerrogativa de função 
estabelecida exclusivamente em Constituição 
Estadual.

DIREITO CIvIL E EMPRESARIAL

QUESTÃO 41

Tema que durante muitos anos gerou intensa discussão 
doutrinária e jurisprudencial, o Dano Moral Coletivo 
passou a ser tratado na atualidade como categoria 
autônoma de dano, que não se identifica com os 
tradicionais atributos da pessoa humana.

A respeito do Dano Moral Coletivo, à luz da jurisprudência 
do STJ, assinale a alternativa correta.

A) Para sua configuração, exige-se violação 
injusta e intolerável de valores fundamentais 
titularizados pela coletividade.

B) Tem a função de proporcionar uma reparação 
direta à lesão de um direito extrapatrimonial da 
coletividade.

C) Deve ser efetivamente comprovado no caso 
concreto, não se enquadrando no conceito de 
dano in re ipsa.

D) Ficará caracterizado se ocorrer uma lesão 
exclusivamente a valores fundamentais 
individuais e se essa vulneração ocorrer de 
forma injusta e intolerável.

QUESTÃO 42

Analise as afirmativas a seguir e a relação proposta  
entre elas.

I. A cláusula de não concorrência empresarial  
proíbe que o alienante do estabelecimento 
comercial se restabeleça no mesmo ramo 
empresarial,

PORQUE

II. a cláusula de não concorrência empresarial tem 
prazo de duração de 5 anos.

A respeito dessas afirmativas, assinale a alternativa 
correta.

A) A afirmativa I é verdadeira, e a afirmativa II  
é falsa.

B) A afirmativa I é falsa, e a afirmativa II  
é verdadeira.

C) Ambas as afirmativas são verdadeiras, mas a 
afirmativa II não justifica a afirmativa I.

D) Ambas as afirmativas são falsas, e a  
afirmativa II não justifica a afirmativa I.

QUESTÃO 43

A respeito da União Estável, analise as afirmativas a 
seguir.

I. É juridicamente possível a lavratura de escritura 
pública de união estável poliafetiva.

II. É inviável a concessão de indenização à 
concubina que, ciente da condição de seu 
parceiro, mantivera relacionamento com homem 
casado, uma vez que tal providência daria ao 
concubinato maior proteção do que aquela 
conferida ao casamento e à união estável.

III. Na união estável de pessoa maior de 70 anos 
de idade, impõe-se o regime da separação 
obrigatória de bens.

IV. A coabitação é elemento essencial a caracterizar 
a união estável homoafetiva.

Está incorreto o que se afirma em:

A) I e II, apenas.

B) II e III, apenas.

C) III e IV, apenas.

D) I e IV, apenas.
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QUESTÃO 44

Quanto às locações imobiliárias, assinale a alternativa 
incorreta.

A) O único imóvel do fiador, ainda que destinado à 
sua moradia, não estará a salvo de penhora para 
assegurar o pagamento de débitos decorrentes 
de aluguéis nos contratos de locação comercial.

B) O Código de Defesa do Consumidor não é 
aplicável aos contratos locatícios regidos pela  
Lei nº 8.245/91, ainda que a relação seja 
intermediada por imobiliária ou administradora 
de imóveis.

C) Se o fiador não participou da ação de despejo, 
a interrupção da prescrição para a cobrança dos 
aluguéis não o atinge.

D) O direito de preferência do locatário deve ser 
exercido, de maneira integral e inequívoca, no 
prazo de 30 dias, sob pena de não poder exigi-lo.

QUESTÃO 45

Considerando o disposto na Lei nº 8.078/90 (Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor) e sua interpretação, 
analise as afirmativas a seguir.

I. O dano temporal, fundado na teoria do desvio 
produtivo do consumidor, é categoria autônoma 
de dano, ao lado do dano moral, material, estético 
e coletivo.

II. O Superior Tribunal de Justiça admite a mitigação 
da teoria finalista para reconhecer a aplicação 
do CDC em favor da pessoa física ou jurídica 
que, embora não seja típica destinatária final, 
encontre-se em situação de vulnerabilidade.

III. Um pedestre atingido por pneu que se desprende 
de um ônibus intermunicipal de passageiro terá o 
prazo prescricional de 5 anos para ajuizar ação 
de indenização por danos materiais e morais 
contra a empresa de transporte.

IV. Determinados grupos de consumidores,  
a exemplo dos idosos, deficientes e mulheres,  
são considerados consumidores hipervulneráveis.

Está correto o que se afirma em:

A) I, II e III, apenas.

B) I, III e IV, apenas.

C) II, III e IV, apenas.

D) I, II e IV, apenas.

QUESTÃO 46

Considere que em 2 de janeiro de 2018, Vinhal Frodeno 
adquiriu veículo seminovo, mediante financiamento 
bancário, intermediado por correspondente bancário. 

A respeito do contrato bancário e sua interpretação 
dada pelos Tribunais Superiores, analise as afirmativas  
a seguir.

I. É abusiva cláusula contratual que prevê a 
cobrança de ressarcimento de serviços prestados 
por terceiros, sem a especificação do serviço a 
ser efetivamente prestado.

II. Não é abusiva cláusula contratual que prevê o 
ressarcimento pelo consumidor da comissão do 
correspondente bancário.

III. Tendo sido o bem dado em alienação fiduciária 
em garantia, a cláusula contratual que prevê a 
remuneração do agente financeiro pela avaliação 
do bem não é abusiva.

IV. É abusiva cláusula contratual que imponha a 
contratação de seguro de proteção financeira.

Está correto o que se afirma em:

A) I, II e III, apenas.

B) I, II e IV, apenas.

C) I, III e IV, apenas.

D) II, III e IV, apenas.

QUESTÃO 47

A respeito do registro civil das pessoas naturais, assinale 
a alternativa incorreta.

A) Os erros crassos podem ser retificados mediante 
requerimento do interessado diretamente  
ao cartório de registro civil das pessoas naturais, 
independentemente de prévia autorização 
judicial ou manifestação do Ministério Público.

B) A pessoa transgênero poderá requerer, 
diretamente ao oficial do registro civil das 
pessoas naturais, independentemente de 
autorização judicial, a averbação do prenome, 
nome de família e do gênero, a fim de 
adequá-los à identidade autopercebida.

C) A sentença de divórcio, antes de averbada,  
não produzirá efeitos contra terceiros.

D) Os oficiais do registro civil não registrarão 
prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os 
seus portadores.
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QUESTÃO 48

O Direito das Famílias está em constante evolução, 
pois as relações de afeto são dinâmicas, e o operador 
do direito deve estar preparado para lidar com as mais 
variadas e inusitadas situações. 

Com relação aos institutos do Direito das Famílias, 
assinale a alternativa incorreta.

A) A relação de intenso afeto dos cônjuges por 
animal adquirido na constância do matrimônio 
poderá, a depender das características do caso 
concreto, autorizar a regulamentação judicial do 
direito de visita ao animal de estimação.

B) A relação de filiação socioafetiva permite 
formular pedido de reconhecimento do estado de 
filiação socioafetiva, com pluralidade registral, 
isto é, o reconhecimento da filiação socioafetiva 
concomitante à filiação biológica.

C) Não é possível falar em abandono afetivo antes 
do reconhecimento da paternidade.

D) Não há causa de rompimento de noivado que 
possa ser tratada como ato ilícito, passível de 
indenização por danos morais.

QUESTÃO 49

Analise as afirmativas a seguir sobre o direito real de laje 
e a relação proposta entre elas.

I. O direito real de laje contempla o espaço aéreo 
ou o subsolo de terrenos públicos ou privados,

QUANDO

II. as unidades imobiliárias autônomas possuam 
isolamento funcional e acesso independente.

A respeito dessas afirmativas, assinale a alternativa 
correta.

A) Ambas as afirmativas são verdadeiras, e a 
afirmativa II justifica a afirmativa I.

B) Ambas as afirmativas são verdadeiras, e a 
afirmativa II é um pressuposto para a afirmativa I.

C) Apenas a afirmativa I é verdadeira.

D) Apenas a afirmativa II é verdadeira.

QUESTÃO 50

No regime da comunhão parcial, comunicam-se os bens 
que sobrevierem ao casal, na constância do casamento, 
excluindo-se da comunhão

A) os ganhos eventuais.

B) as benfeitorias em bens particulares de cada 
cônjuge.

C) as obrigações provenientes de ato ilícito 
revertidas a um dos cônjuges.

D) os bens adquiridos na constância do casamento 
a título oneroso com esforço exclusivo de um 
dos cônjuges e apenas em seu nome.

DIREITO PROCESSUAL CIvIL

QUESTÃO 51

Analise as seguintes afirmativas referentes aos princípios 
aplicáveis ao Direito Processual Civil.

I. Não se considera “decisão surpresa” ou “decisão 
de terceira via” aquela que, à luz do ordenamento 
jurídico nacional, as partes tinham obrigação de 
prever, concernente às condições da ação, aos 
pressupostos de admissibilidade de recurso e 
aos pressupostos processuais. 

II. No modelo cooperativo de processo, a gestão do 
procedimento de elaboração da decisão judicial 
é difusa, já que o provimento é o resultado da 
manifestação de vários núcleos de participação, 
ao mesmo tempo em que todos os sujeitos 
processuais cooperam com a condução do 
processo. 

III. Por meio do contraditório, as partes têm o condão 
de delimitar a atividade decisória aos limites do 
pedido (princípio da congruência ou da adstrição), 
coibindo o julgamento não apenas fora e além do 
pedido, mas, inclusive, em desconformidade com 
a causa de pedir.   

IV. A defesa técnica no processo civil é prescindível 
para assegurar às partes, ao longo de todas 
as etapas do procedimento, a chamada 
“competência de atuação”, diretamente 
relacionada ao exercício pleno dos princípios da 
ampla defesa, da isonomia e do contraditório. 

Nesse contexto, pode-se afirmar:
A) Todas as afirmativas estão corretas.
B) Todas as afirmativas estão incorretas.
C) Estão corretas as afirmativas I e IV apenas.
D) Estão incorretas as afirmativas I e IV apenas.

QUESTÃO 52

A respeito da gratuidade da justiça, assinale a alternativa 
correta.

A) É imperioso, para viabilizar o processamento de 
eventual recurso, que o beneficiário da justiça 
gratuita faça expressa referência na petição 
recursal acerca do prévio deferimento do benefício. 

B) Tratando-se de pessoas jurídicas sem fins 
lucrativos, tais como sindicatos e associações, é 
prescindível a comprovação da hipossuficiência 
financeira  para fins de concessão do benefício 
da assistência judiciária gratuita.

C) A decisão que indefere a justiça gratuita 
independe de prévia oitiva da parte interessada, 
na medida em que o CPC não garante presunção 
de veracidade da alegação de pobreza firmada 
por pessoa natural. 

D) A concessão de gratuidade, amparada em ampla 
prova de insuficiência de recursos, não afasta a 
responsabilidade do beneficiário pelas despesas 
processuais e pelos honorários advocatícios 
decorrentes de sua sucumbência. 
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QUESTÃO 53

No tocante à ação de usucapião de imóvel, assinale a 
alternativa incorreta. 

A) Com a aquisição de domínio por usucapião, 
deve desaparecer o gravame real hipotecário 
constituído pelo antigo proprietário, tendo em 
vista que a sentença de procedência declara a 
usucapião com efeitos ex tunc, e a usucapião é 
forma originária de aquisição de propriedade. 

B) Serão intimados por via postal, para que 
manifestem interesse na causa, os representantes 
das Fazendas Públicas da União, do Estado e do 
Município. Todavia, a ausência de comprovante 
da intimação dos entes públicos, assim como 
dos terceiros interessados, ensejará apenas 
nulidade relativa. 

C) Os confinantes serão citados pessoalmente, 
exceto quando a ação tiver por objeto unidade 
autônoma de prédio em condomínio, caso em 
que tal citação é dispensada, pois a delimitação 
do referido imóvel já está definida no registro 
da matrícula do imóvel ou na convenção do 
condomínio. 

D) Conforme entendimento do STJ, deve o 
autor proceder à citação, na qualidade de 
litisconsortes necessários, do proprietário e do 
seu cônjuge, referidos no registro de imóveis, sob 
pena de a sentença ser absolutamente ineficaz,  
tratando-se de nulidade insanável.

QUESTÃO 54

Com relação às provas no Processo Civil, assinale a 
alternativa incorreta.

A) Encontra-se superado o entendimento do STJ 
no sentido de que, na ação de exibição de 
documento, não cabe a aplicação de multa 
cominatória, visando ao cumprimento da ordem 
judicial. 

B) O princípio da comunhão das provas obsta que 
o juiz, após deferir a oitiva de testemunhas, 
cancele audiência designada para esse fim 
por ter formado seu convencimento mediante 
análise de documento autuado. 

C) Independentemente da forma assumida pela 
prova constituída no feito originário, a prova 
emprestada ingressa no segundo processo sob 
a forma documental. 

D) A produção antecipada da prova, ação autônoma 
desvinculada do requisito da urgência, é admitida 
quando o prévio conhecimento dos fatos pode 
evitar o ajuizamento de ação.

QUESTÃO 55

Analise as seguintes afirmativas referentes à ação 
popular. 

I. Para o cabimento de ação popular, é exigível 
do interessado a menção e a prova, na petição 
inicial, de prejuízo material ocasionado aos cofres 
públicos. 

II. A prova da cidadania, para ajuizamento da ação 
popular, será feita com documento que demonstre 
ter o autor domicílio eleitoral no local do dano 
apontado na petição inicial. 

III. Independentemente da comprovação de má-fé  
do autor da ação popular, é vedada sua 
condenação ao pagamento de custas processuais 
e de honorários de sucumbência. 

IV. A competência para julgar ação popular contra 
ato praticado pelo presidente da República e 
pelos ministros de Estado é, em regra, do STF. 

Nesse contexto, pode-se afirmar:

A) Todas as afirmativas estão corretas.

B) Todas as afirmativas estão incorretas.

C) Estão corretas as afirmativas II e IV apenas.

D) Estão incorretas as afirmativas II e IV apenas.

QUESTÃO 56

Analise as seguintes afirmativas inerentes à  
execução civil. 

I. Havendo desistência da ação e verificando-se a 
apresentação prévia de embargos à execução 
que versem apenas sobre inexequibilidade do 
título ou incompetência do juízo, a extinção 
dependerá da concordância do embargante. 

II. A utilização do sistema RENAJUD, destinado a 
identificar a existência de veículos penhoráveis 
em nome do executado, é condicionada ao 
exaurimento das vias administrativas tendentes à 
localização de bens do devedor. 

III. A existência de título executivo extrajudicial obsta 
que a parte opte pelo processo de conhecimento, 
a fim de obter título executivo judicial, diante da 
ausência de interesse processual, caracterizado 
pela utilidade da via eleita. 

IV. O juiz poderá, independentemente da oitiva das 
partes, reconhecer a prescrição intercorrente 
e extinguir o processo executivo, restando 
evidenciada a inércia da parte exequente. 

Nesse contexto, pode-se afirmar:

A) Todas as afirmativas estão corretas.

B) Todas as afirmativas estão incorretas.

C) Estão corretas as afirmativas III e IV apenas.

D) Estão incorretas as afirmativas III e IV apenas.
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QUESTÃO 57

Sobre tutela provisória, assinale a alternativa incorreta. 

A) Sendo carente a parte que requer a tutela de 
urgência, poderá o juiz dispensar apresentação 
de caução destinada a ressarcir os danos que 
a outra parte possa vir a sofrer em virtude da 
efetivação da medida. 

B) O autor responde objetivamente pelos danos 
ocasionados à outra parte decorrentes da 
antecipação de tutela não confirmada em 
sentença, independentemente de ordem judicial 
e de pedido específico do interessado. 

C) A tutela provisória de urgência antecipada pode 
ser concedida na sentença e, havendo omissão 
judicial quanto ao prévio requerimento formulado, 
nada impede que ela seja concedida na decisão 
que julga os embargos declaratórios. 

D) Ao prever a possibilidade de estabilização da 
tutela antecipada requerida em caráter incidente, 
o legislador brasileiro equiparou as técnicas 
processuais de cognição sumária e de cognição 
exauriente.

QUESTÃO 58

Concernente aos embargos à execução, assinale a 
alternativa correta. 

A) A ausência de impugnação do credor aos 
embargos à execução é insuficiente para elidir a 
presunção de certeza consubstanciada no título 
executivo, motivo pelo qual são inaplicáveis os 
efeitos da revelia.

B) Conforme a jurisprudência do STJ, apesar 
de o processo executivo ter como finalidade a 
satisfação do crédito constituído, é plenamente 
cabível reconvenção em embargos à execução. 

C) Quando houver litisconsórcio passivo 
na execução, o prazo para cada um dos 
executados embargar, incluindo réus cônjuges 
ou companheiros, conta-se a partir da juntada 
do último comprovante da citação.

D) Citado por edital o executado, revela-se 
possível a oposição de embargos à execução 
pelo curador especial, desde que a execução 
já esteja garantida por penhora, depósito ou 
caução suficientes. 

QUESTÃO 59

Acerca do posicionamento do STJ inerente à ação civil 
pública e às ações coletivas, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. A partir da interpretação de normas contidas na 
legislação brasileira, revela-se juridicamente 
plausível a inversão do ônus da prova na ação 
civil pública em matéria ambiental.  

II. Quanto à atuação da Defensoria Pública na esfera 
coletiva, o STJ encampou interpretação restritiva 
da condição de “necessitado”, possibilitando a 
proteção exclusiva de hipossuficientes sob o 
aspecto econômico. 

III. A abrangência nacional expressamente 
declarada na sentença não pode ser alterada na 
fase de execução, sob pena de ofensa à coisa 
julgada, sendo, portanto, aplicável a todos os 
beneficiários. 

IV. Agindo na defesa dos interesses coletivos 
da criança e do adolescente, carece a 
Defensoria Pública de atribuição específica para 
fiscalizar unidades de execução de medidas 
socioeducativas, ante a ausência de autorização 
legal para tanto. 

Estão corretas as afirmativas

A) I e II, apenas. 

B) III e IV, apenas.

C) I e III, apenas. 

D) II e IV, apenas.

QUESTÃO 60

Acerca dos negócios jurídicos processuais, assinale a 
alternativa correta.

A) Conforme expressa disposição legal, cabe 
ao juiz controlar a validade das convenções 
processuais, inclusive de ofício, recusando-lhes 
aplicação sempre que elas não atenderem às 
exigências do bem comum.

B) A partir da entrada em vigor do CPC de 2015, 
lei que encampou os princípios da boa-fé 
processual e da cooperação, tornou-se possível 
a realização de negócios jurídicos processuais 
unilaterais e bilaterais.

C) A distribuição diversa do ônus da prova pode 
ocorrer por convenção das partes, desde que 
não torne excessivamente difícil a um dos 
litigantes o exercício do direito e seja celebrada 
no curso do processo. 

D) A celebração de negócio processual por parte 
desprovida de assistência técnico-jurídica 
pode ensejar situação de vulnerabilidade e, 
consequentemente, levar à recusa de aplicação 
da convenção pelo julgador.



19

PRINCíPIOS INSTITUCIONAIS DA 
DEFENSORIA PúbLICA E LEGISLAÇÃO 
ESPECíFICA

QUESTÃO 61

A propósito da autonomia constitucional das Defensorias 
Públicas Estaduais, assinale a alternativa incorreta.

A) A Defensoria Pública pode propor diretamente 
ao Poder Legislativo a alteração do número de 
membros da carreira e a remuneração destes, 
ainda que divirja o Poder Executivo. 

B) O Supremo Tribunal Federal reputa 
inconstitucional norma que imponha a celebração 
de convênio com a OAB para prestação de 
assistência jurídica, por limitação à autonomia 
das Defensorias Públicas. 

C) Se houver previsão na Constituição e Lei 
Orgânica Estaduais e se observada lista tríplice, 
pode o chefe do Poder Executivo nomear os 
ocupantes dos cargos de defensor público-geral, 
subdefensor público-geral e corregedor-geral. 

D) As decisões da Defensoria Pública do Estado, 
obedecidas as formalidades legais, têm eficácia 
plena e executoriedade imediata, mas estão 
sujeitas à fiscalização do Tribunal de Contas. 

QUESTÃO 62

Analise as seguintes afirmativas referentes às 
prerrogativas processuais dos defensores públicos.

I. O defensor público necessita de procuração para 
transigir em nome da pessoa assistida, quando 
não há anuência expressa dela com os termos do 
acordo. 

II. A pedido da Defensoria Pública, a parte assistida 
deverá ser intimada pessoalmente para prestar 
informação ou tomar providência quando somente 
dela depender o ato processual. 

III. Encerrada a instrução em audiência na qual 
presente o Defensor, este se considera intimado 
pessoalmente e daí passa a correr o prazo 
processual para apresentação dos memoriais.

IV. É válida a manifestação em autos administrativos 
ou judiciais por meio de cota, ainda que sem a 
utilização do timbre da instituição, desde que 
identificada a assinatura. 

Está(ão) incorreta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I e II, apenas.

B) I, III e IV, apenas.

C) II e IV, apenas.

D) III, apenas.

INSTRUÇÃO: Analise a seguinte situação hipotética 
para responder às questões 63 e 64.

Reinaldo é réu em demanda cível. Foi atendido por 
Defensora Pública titular do órgão criminal da comarca, 
em caráter de cooperação, segundo as normas 
internas. Apresentada contestação, o autor da ação, 
Dirceu, questionou a atuação institucional a favor do  
Sr. Reinaldo por três motivos: 1) embora receba apenas 
um salário-mínimo, Reinaldo mora em casa própria de 
valor relativamente alto, que poderia ser vendida para 
contratar advogado, inviabilizando, pois, a assistência 
prestada; 2) a defensora não é inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil e, por isso é, tecnicamente inviável 
sua atuação no feito; 3) apenas membro lotado na 
Defensoria Cível teria atribuições para atuar no feito.  
Na sentença, o juiz denegou a assistência judiciária 
gratuita a ambas as partes, julgou improcedentes os 
pedidos e condenou Dirceu ao pagamento das custas e 
honorários sucumbenciais. 

QUESTÃO 63

Observada a situação apresentada, no que se refere à 
atuação institucional, analise as seguintes afirmativas.

I. Nenhum dos três motivos apontados pelo autor, 
Dirceu, é procedente.

II. Compete à instituição avaliar a qualidade 
de necessitado da pessoa que a procura,  
cuja análise não se limita à renda individual. 

III. A substituição de um membro da carreira por 
outro é indiferente nesse caso, e não fere o 
princípio do Defensor Natural. 

IV. Os defensores não podem auferir honorários 
em nome próprio, mas isso não impede o 
recolhimento da verba sucumbencial. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 

A) I, II,III e IV.

B) I, apenas.

C) I, III e IV, apenas.

D) II e IV, apenas.
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QUESTÃO 64

Considerada a situação-problema, analise as seguintes 
afirmativas.

I. O regime jurídico da Defensoria Pública é diverso 
do da advocacia, pública ou privada, e é dever 
do membro identificar-se por matrícula própria, 
jamais por inscrição na OAB. 

II. A inamovibilidade é garantia constitucional dos 
membros da carreira; impede a mudança de 
comarca, mas não entre órgãos com atribuições 
diversas dentro dessa mesma circunscrição. 

III. A prestação da assistência pela Defensoria a 
Reinaldo não vincula a decisão judicial quanto 
ao seu direito à assistência judiciária gratuita. 
A existência de decisão judicial indeferindo a 
assistência judiciária gratuita não impede a 
atuação da Defensoria Pública em favor de 
Reinaldo. 

IV. Se o autor, Dirceu, estiver assistido por advogado 
e também optar pela atuação da Defensoria 
Pública, o simples peticionamento de outro 
Defensor Público nos autos revoga o mandato 
concedido ao antigo patrono. 

Estão incorretas as afirmativas 

A) I e II, apenas.

B) III e IV, apenas.

C) I e III, apenas.

D) II e IV, apenas.

QUESTÃO 65

São atribuições da Defensoria Pública de Minas Gerais, 
e observada a jurisprudência do STJ e STF, exceto:

A) Promover a tutela de direitos difusos, coletivos 
e individuais homogêneos ou intervenção 
como amicus curiae sem comprovar caráter 
de necessitado do público-alvo, desde que 
pertinente com as finalidades institucionais. 

B) Utilizar métodos adequados de solução de 
conflitos, como mediação, arbitragem, resolução 
colaborativa de disputas (collaborative law) 
ou justiça restaurativa, com ou sem processo 
judicial em trâmite. 

C) Promover a ação civil ex delicto e, se previsto na  
Lei Orgânica Estadual, a defesa judicial de 
servidores públicos estaduais processados 
em razão do regular exercício do cargo, sem 
comprovar caráter de necessitado do público-alvo. 

D) Requerer a instauração de Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas e representar na 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
inclusive contra o Estado de Minas Gerais. 

QUESTÃO 66

Sobre a carreira de defensor público, assinale a 
alternativa correta. 

A) Ao ingressar, o defensor exercerá as funções 
de substituto até completar o estágio probatório 
de três anos, quando então passará a ter as 
mesmas prerrogativas, vedações, impedimentos 
e vantagens de caráter indenizatório dos demais 
membros da carreira. 

B) A remoção será voluntária ou por permuta, 
sempre entre membros da mesma classe. 
Há também previsão legal da penalidade de 
remoção compulsória para o defensor estável na 
carreira, em processo administrativo-disciplinar, 
após manifestação do Conselho Superior. 

C) Uma vez confirmado no cargo, o membro da 
Defensoria Pública somente pode ser demitido 
por sentença judicial transitada em julgado. 

D) A promoção na carreira é efetivada por 
ato do Defensor Público-Geral do Estado.  
A antiguidade, quando for esse o critério, será 
apurada pelo tempo de efetivo exercício desde o 
encerramento do estágio probatório. 

QUESTÃO 67

A Corregedoria-Geral recebeu denúncia anônima de que 
um membro da carreira estaria vendendo informações 
pessoais de assistidos, as quais teria obtido em razão 
do cargo. Em averiguação preliminar no próprio órgão 
correcional, foram detectados indícios de infração 
disciplinar e autoria. Foi imediatamente instaurado um 
procedimento administrativo-disciplinar (PAD) para 
apuração da responsabilidade. 

Considerada essa situação hipotética, assinale a 
alternativa correta.

A) A Corregedoria-Geral não poderia instaurar o 
PAD sem prévia sindicância, necessária para 
instruí-lo.

B) Para apuração de infração disciplinar dos 
defensores públicos, o Código de Ética e 
Disciplina da OAB não é aplicável, sequer em 
caráter subsidiário. 

C) A Corregedoria-Geral não poderia instaurar 
o PAD porque este é baseado em denúncia 
anônima. 

D) A depender dos antecedentes funcionais, 
é aplicável ao defensor, nessa situação,  
a penalidade de aposentadoria compulsória. 
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DIREITOS HUMANOS

QUESTÃO 71

De acordo com a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos e o Regulamento da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, com a finalidade de decidir quanto 
à admissibilidade do assunto, a Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos verificará se foram interpostos e 
esgotados os recursos da jurisdição interna, de acordo 
com os princípios de Direito Internacional geralmente 
reconhecidos. 

O assunto será admitido quando presentes uma das 
hipóteses a seguir, exceto:

A) Houver atraso injustificado na decisão sobre os 
mencionados recursos.

B) Não existir, na legislação interna do Estado, o 
devido processo legal para a proteção do direito 
ou dos direitos que se alegue tenham sido 
violados.

C) Os recursos previstos na legislação interna do 
Estado não possuírem efeito suspensivo para 
impedir a violação do direito ou dos direitos que 
se alegue tenham sido violados. 

D) Não se tenha permitido, ao suposto lesado 
em seus direitos, o acesso aos recursos da 
jurisdição interna, ou houver sido ele impedido 
de esgotá-los. 

QUESTÃO 72

Segundo a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
no Parecer consultivo sobre identidade de gênero, 
igualdade e não discriminação entre casais do mesmo 
sexo (OC 24/2017), os critérios específicos em virtude 
dos quais é proibido discriminar, segundo o art. 1.1 da 
Convenção Americana, não constituem um rol taxativo 
ou limitado, mas meramente enunciativo. Nesse sentido, 
a redação desse artigo deixa em aberto os critérios, 
com a inclusão da expressão “outra condição social”, 
para incorporar outras categorias que não tenham sido 
explicitamente mencionadas.

Nesse contexto, qual foi o princípio interpretativo 
utilizado?

A) Pro genera

B) Pro communitas

C) Pro diversitas

D) Pro homine

QUESTÃO 68

São direitos dos assistidos da Defensoria Pública, 
exceto: 

A) O patrocínio de seus direitos e interesses pelo 
defensor natural. 

B) Recorrer administrativamente se houver 
negativa de atuação a seu favor, qualquer que 
seja o fundamento desta. 

C) Impossibilidade da exigência de documentos 
com firma reconhecida, quando assinados diante 
de servidor ou membro da Defensoria Pública. 

D) Ser atendido pela Instituição até a resolução da 
demanda apresentada, uma vez reconhecido 
inicialmente pela Defensoria Pública o seu 
caráter de necessitado. 

QUESTÃO 69

Analise as afirmativas a seguir e a relação proposta 
entre elas. 

I. Pessoas de elevada capacidade econômica 
podem ser defendidas criminalmente pela 
Defensoria Pública. Nessa hipótese, há 
entendimento de que deve haver o pagamento 
de honorários à Instituição. 

UMA vEZ QUE

II. O Pacto de São José da Costa Rica estipula 
a qualquer acusado de crime o direito a ser 
assistido por um defensor proporcionado pelo 
Estado. 

A respeito dessas afirmativas, assinale a alternativa 
correta.

A) As afirmativas I e II são verdadeiras, e a II é uma 
justificativa da I.

B) As afirmativas I e II são verdadeiras, mas a II não 
é uma justificativa da I.

C) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

D) A afirmativa I é falsa, e a II é verdadeira. 

QUESTÃO 70

A respeito do regramento constitucional da Defensoria 
Pública, assinale a alternativa incorreta. 

A) É inconstitucional modificação na Lei Orgânica 
Federal da Defensoria Pública (Lei Complementar 
80/94) que elimine a garantia da inamovibilidade.

B) A estabilidade na carreira é assegurada com a 
posse, e sua consequência é a inamovibilidade. 

C) O número de defensores públicos na unidade 
jurisdicional será proporcional à efetiva demanda 
pelo serviço da Defensoria Pública e à respectiva 
população. 

D) Não é possível edição de medida provisória 
para regulamentar a organização da Defensoria 
Pública. 
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QUESTÃO 73

Sobre os Direitos Humanos e a sua proteção, assinale a 
alternativa incorreta.

A) O Estado não pode alegar sua estrutura 
federal para deixar de cumprir uma obrigação 
internacional de Direitos Humanos. Os Estados 
devem assegurar o respeito e a garantia de 
todos os direitos reconhecidos, sem limitação 
nem exceção alguma com base na referida 
organização interna. 

B) A liberdade em consentir desautoriza a alegação  
de ofensa aos Direitos Humanos. Ou seja, estes 
não limitam a autonomia privada, principalmente  
em face dos reflexos da igualdade formal das 
partes.

C) Para a Escola Positivista, os Direitos Humanos 
justificam-se graças a sua validade formal,  
tendo como fundamento a existência da lei 
positiva, cujo pressuposto de validade se 
encontra em sua edição, conforme as regras 
estabelecidas na Constituição.

D) Os Estados-Partes possuem o dever geral 
de se adaptar às disposições da Convenção  
Americana sobre Direitos Humanos. Esse dever 
implica a supressão das práticas de qualquer 
natureza que impliquem violação às garantias 
nela previstas, inclusive com a edição de 
medidas legislativas que forem necessárias para 
tornar efetivas tais disposições. 

QUESTÃO 74

De acordo com a Teoria da Margem de Apreciação,

A) os conceitos e termos inseridos nos tratados 
de Direitos Humanos podem possuir sentidos 
próprios, distintos dos sentidos a eles atribuídos 
pelo Direito Interno.

B) deve-se assegurar às disposições convencionais 
seus efeitos próprios, evitando-se que sejam 
consideradas meramente programáticas.

C) em certos casos polêmicos, deve-se aceitar 
a posição nacional sobre o tema, evitando 
impor soluções interpretativas às comunidades 
nacionais.

D) os tratados internacionais de Direitos Humanos 
estão sujeitos à interpretação de termos de 
conteúdo indeterminado, que pode variar de 
acordo com o contexto de cada época.

QUESTÃO 75

Sobre a prisão civil, analise as seguintes afirmativas e a 
relação proposta entre elas.

I. Desde a adesão do Brasil, sem qualquer 
reserva, ao Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos e à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, não há mais base legal para 
prisão civil do depositário infiel.

UMA vEZ QUE

II. O artigo 5°, LXVII, da Constituição Federal de 
1988, no que diz respeito à prisão civil por dívida 
do depositário infiel, foi revogado pela ratificação 
do Pacto de São José da Costa Rica.

A respeito dessas afirmativas e da relação entre elas, é 
correto afirmar que 

A) a afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

B) as afirmativas I e II são verdadeiras, mas a II não 
é a justificativa da I.

C) as afirmativas I e II são verdadeiras, e a II é a 
justificativa da I.

D) a afirmativa I é falsa, e a II é verdadeira.

QUESTÃO 76

Sobre os Direitos Humanos e a sua proteção, assinale a 
alternativa correta.

A) O status migratório de uma pessoa é transmitido 
aos filhos, não bastando o nascimento da pessoa 
no território para a aquisição da nacionalidade, 
mesmo que a pessoa não tenha direito a outra 
nacionalidade que não a do Estado onde nasceu.

B) Em caso de emergência que ameace a 
independência ou segurança do Estado-Parte, 
este poderá adotar disposições que suspendam 
obrigações contraídas em virtude da Convenção 
Interamericana sobre Direitos Humanos.

C) É permitida a expulsão coletiva de estrangeiros 
somente em casos extremos e excepcionais,  
tais como o de uma imigração em massa que 
gere, inadvertidamente, uma profunda crise 
migratória. 

D) Em obediência à garantia da independência e 
ao princípio da aderência ao território, o poder 
judiciário brasileiro não está internacionalmente 
obrigado a exercer um “controle de 
convencionalidade” entre as normas internas e a 
Convenção Americana. 
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QUESTÃO 77

No Município de Rio do Horizonte, os gerentes 
responsáveis pelos estabelecimentos comerciais de 
um quarteirão localizado em bairro nobre da cidade 
programaram em conjunto os equipamentos irrigadores 
automáticos de jardim para funcionarem todos dos dias 
às 4h45 da manhã. 

Nesse horário, sempre dormem no local diversas 
pessoas em situação de rua, que acabam sendo 
acordadas pelos jatos de água e forçadas a sair do 
espaço, além de terem molhados seus cobertores e 
pertences pessoais e inutilizadas as folhas de papelão 
que lhes servem de cama. Até o momento, ninguém 
compareceu à Defensoria Pública afirmando ter sido 
prejudicado e solicitando providências.

Analise as seguintes afirmativas a respeito da hipótese 
apresentada e assinale com V as verdadeiras e com  
F as falsas.

(   ) Em obediência ao princípio da subsidiariedade 
dos Direitos Humanos e devido ao fato de que 
estes possuem eficácia indireta nas relações 
entre particulares, o conflito deverá ser resolvido 
por intermédio das normas de Direito Privado, 
com ampla participação da Defensoria na 
condição de custos vulnerabilis.

(   ) Pelo princípio da supremacia do interesse público 
sobre o interesse dos particulares, é vedado a 
estes se estabelecerem em via pública, tendo 
o município o direito de apreender todos os 
pertences que estiverem colocados no referido 
local. 

(   ) O defensor público, ao tomar conhecimento dos 
fatos através do noticiário, poderá instaurar, de 
ofício, procedimento para apurar as violações e 
buscar a reparação dos danos causados.

(   ) Há, na hipótese apresentada, a colidência entre 
direitos fundamentais, o exercício da atividade 
econômica e os direitos sociais, a ser resolvida 
pelos critérios cronológico, hierárquico e da 
especialidade. 

Assinale a sequência correta.

A) F V V F

B) V F F V

C) V V F V

D) F F V F

QUESTÃO 78

Acerca do(s) posicionamento(s) do STF (ADPF 153/DF)  
e da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(Caso Gomes Lund e outros vs. Brasil) sobre a  
Lei nº 6.683/79 (Lei da Anistia), quanto à sua extensão 
aos crimes praticados pelos agentes do Estado contra 
os que lutavam contra o Estado de exceção, assinale a 
alternativa correta.

A) Segundo o STF, a Lei estendeu a conexão aos 
crimes praticados pelos agentes do Estado contra 
os que lutavam contra o Estado de exceção; daí 
o caráter bilateral da anistia. Enquanto que, para 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
as disposições da Lei de Anistia brasileira não 
podem continuar a representar um obstáculo 
para a investigação dos fatos nem para a 
identificação e punição dos responsáveis.

B) Segundo o STF, as disposições da Lei de Anistia 
brasileira não podem continuar a representar 
um obstáculo para a investigação dos fatos nem 
para a identificação e punição dos responsáveis. 
Enquanto que, para a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, a Lei estendeu a conexão 
aos crimes praticados pelos agentes do Estado 
contra os que lutavam contra o Estado de 
exceção; daí o caráter bilateral da anistia.

C) Tanto o STF, quanto a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, entenderam que a Lei 
estendeu a conexão aos crimes praticados pelos 
agentes do Estado contra os que lutavam contra 
o Estado de exceção; daí o caráter bilateral da 
anistia. A Lei nº 6.683/79 precede a Convenção 
das Nações Unidas contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes e não alcança, por impossibilidade 
lógica, anistias anteriormente à sua vigência 
consumadas.

D) Tanto o STF, quanto a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, entenderam que as 
disposições da Lei de Anistia brasileira, que 
impedem a investigação e a sanção de graves 
violações de Direitos Humanos, carecem de 
efeitos jurídicos. Em consequência, não podem 
continuar a representar um obstáculo para a 
investigação dos fatos, nem para a identificação 
e punição dos responsáveis, nem podem ter 
igual ou similar impacto sobre outros casos de 
graves violações de direitos humanos.
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QUESTÃO 79

Considerando a Defensoria Pública, a tortura e a 
violência estatal, analise as afirmativas a seguir.

I. Durante as entrevistas que antecedem a 
realização das audiências de custódia, o defensor 
público deve questionar o preso entrevistado 
sobre a ocorrência de qualquer violação à 
integridade física ou psíquica do conduzido, 
sem instaurar procedimento para averiguação 
do caso, uma vez que a Defensoria Pública não 
exerce o controle externo da atividade policial.

II. Tortura é todo ato pelo qual são infligidos 
intencionalmente a uma pessoa penas ou 
sofrimentos físicos ou mentais, com fins de 
investigação criminal, como meio de intimidação, 
como castigo pessoal, como medida preventiva, 
como pena ou com qualquer outro fim. Configura 
tortura a aplicação, sobre uma pessoa, de 
métodos tendentes a anular a personalidade da 
vítima que não causem dor física ou angústia 
psíquica.

III. A Corte Interamericana de Direitos Humanos 
considera que o elemento essencial de uma 
investigação penal sobre uma morte decorrente 
de intervenção policial é a garantia de que o 
órgão investigador seja independente. Essa 
independência não implica a ausência de relação 
institucional ou hierárquica, podendo o possível 
acusado pertencer ao mesmo órgão a que a 
investigação for atribuída.

Está(ão) incorreta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I e II, apenas.
B) II, apenas.
C) I e III, apenas.
D) II e III, apenas.

QUESTÃO 80

Com relação ao Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, é incorreto afirmar:

A) Reconhece o direito de associação sindical com o 
objetivo de promoção dos interesses econômicos, 
bem como o direito de greve, salvo eventuais 
restrições desses direitos aos membros da 
Polícia, Forças Armadas e Administração Pública.

B) Determina que ninguém poderá ser objeto de 
ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida 
privada, em sua família, em seu domicílio ou em 
sua correspondência, nem de ofensas ilegais às 
suas honra e reputação.

C) Reconhece a liberdade dos pais de escolher 
para seus filhos escolas distintas daquelas 
criadas pelas autoridades públicas, sempre 
que atendam aos padrões mínimos de ensino 
prescritos ou aprovados pelo Estado, e de fazer 
com que seus filhos venham a receber educação 
religiosa ou moral que esteja de acordo com as 
próprias convicções.

D) Faz menção à reforma dos regimes agrários, 
de maneira que seja assegurada a exploração 
eficaz dos recursos naturais, como corolário ao 
reconhecimento do direito de toda pessoa de 
estar protegida contra a fome. 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL

QUESTÃO 81

Considerando as situações sujeitas à interpretação da 
lei de locação e direito urbanístico, assinale com V as 
afirmativas verdadeiras e com F as falsas.

(   ) A obrigação de pagar o débito de consumo de 
serviço de água e energia elétrica de imóvel 
alugado possui natureza propter-rem, já que 
atrelada ao bem.

(   ) Após a dissolução de uma união estável 
homoafetiva, uma das conviventes permaneceu 
na posse do bem. O fiador do contrato foi 
notificado de tal situação e se opôs perante a 
locatária atual. Assim, o fiador permanecerá 
responsável pelo prazo de 120 dias após a 
notificação da locatária.

(   ) Nas hipóteses de dissolução de qualquer 
tipo de entidade familiar em que haja filhos,  
o título de propriedade do imóvel adquirido no 
âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, 
segundo critério legal (hipótese), será atribuído 
ou transferido àquele que esteja sob a guarda 
exclusiva dos infantes.

(   ) A usucapião especial de imóvel urbano poderá 
ser invocada como matéria de defesa, valendo 
a sentença que a reconhecer como título hábil 
para registro perante o CRI, não dispensando, no 
entanto, cuidados formais, como apresentação 
de planta descritiva, intimação das Fazendas 
Pública e terceiros interessados, evitando-se, 
assim, futuras nulidades no título de propriedade 
a ser constituído. 

Assinale a sequência correta.

A) V F F V 
B) F F V V
C) F V V F 
D) V V F F

QUESTÃO 82

Sobre os seguintes grupos vulneráveis e o microsistema 
processual, analise as afirmativas.

I. O portador de deficiência não tem o direito de 
reserva de vaga em concurso público quando o 
cargo almejado seja de vaga única.

II. A desconsideração da personalidade jurídica 
inversa não é cabível nas relações de consumo, 
por ausência de previsão legal.

III. Em razão da crescente violência de gênero, além 
da doméstica e familiar no Brasil, a lei chamada 
de Maria da Penha prevê e se aplica nas relações 
pessoais independente da orientação sexual.

IV. Os Juizados Especiais formam, entre si, um 
microssistema processual, cuja nova orientação 
legal é a da contagem do prazo somente em  
dias úteis.

Estão corretas as afirmativas

A) I e II, apenas.
B) II e IV, apenas.
C) I e III, apenas.
D) I, III e IV, apenas.
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QUESTÃO 83

Leia o texto a seguir. 

Diante da apropriação e utilização em massa das novas 
tecnologias da informação, pode-se perceber alterações 
diretas no que tange ao comportamento humano, 
questões contratuais, influência sobre a democracia, 
nos meios de prova, etc. Por envolver o aspecto de 
uma sociedade e economia informacional, dados ficam 
sob permanente vigilância e apropriação, seja(m) sob 
o aspecto on-line e / ou off-line. Assim, conclui-se que 
se está diante de uma nova vulnerabilidade, a digital, 
sob a qual deve-se ater às legislações de proteção de 
dados de forma geral, setorial e daquelas integradas 
parcialmente nas codificações. 

Sob amplo espectro, tais legislações têm por objetivo 
garantir e proteger, no âmbito do tratamento de dados 
pessoais, a dignidade e os direitos fundamentais da 
pessoa natural, particularmente em relação a sua 
liberdade, privacidade, intimidade, honra e imagem.

Considerando tal contexto analise as afirmativas a 
seguir.  

I. É lícita a apreensão do celular quando efetuada 
no ato da prisão em flagrante, bem como o 
acesso aos dados nele contido quando existente 
autorização para perícia do seu conteúdo.

II. Tratando-se de abertura de contrato bancário,  
a impossibilidade de contratação do serviço 
sem a opção de negar o compartilhamento dos 
dados do consumidor não se revela exposição 
que o torna indiscutivelmente vulnerável, já que 
o serviço é facultativo.

III. A circunstância de se exigir os dados documentais, 
a exemplo do CPF, para viabilizar formação de 
cadastro perante farmácias gerando desconto 
não pode ser considerada abusiva, caso seja 
facultativa ou, não sendo, exista um real programa 
que gere benefícios ao consumidor, assim como 
seja esclarecido a finalidade do tratamento de 
dados, modo de retificação e exclusão e se há, 
ou não, repasse de dados a terceiros e a opção 
de aceite ou discordância de todos os itens.

IV. O sistema de transporte público ao utilizar “portas 
interativas digitais”, visando identificar o estado 
emocional das pessoas, gênero e faixa etária 
para venda de tais dados para terceiros e, então, 
direcionar suas estratégias de publicidade a 
partir das reações identificadas, não pode ser 
considerado abusivo, já que se trata de espaço 
público e somente a coleta de dados de imagens 
de crianças é que exige autorização, seja dos 
pais e / ou responsáveis.

Apresenta(m) contexto(s) em que não se garante nem 
tampouco se protege tais direitos a(s) afirmativa(s)

A) I e III, apenas.

B) II, apenas.

C) II e IV, apenas.

D) I, II, III, e IV.

QUESTÃO 84

Sobre a violência doméstica no Brasil, assinale a 
alternativa correta.

A) A Defensoria Pública está habilitada para atuar 
como assistente de acusação fora dos delitos 
de competência da Lei nº 11.340/06, por haver 
leis setoriais e inclusão de pontos específicos 
em várias codificações que formam um 
microssistema de proteção da vulnerabilidade 
de gênero, devendo ser observada apenas a 
questão de atribuição interna frente ao princípio 
do defensor natural.

B) As medidas cautelares protetivas obtidas, por 
terem caráter emergencial, não permitem a 
desistência por parte da vítima, já que a busca 
da harmonia familiar não pode impedir a análise 
da eventual violência praticada.

C) Caso um agente de segurança pública pratique 
violência doméstica, não é possível buscar 
medida judicial que determine o porte de sua 
arma apenas em serviço, deixando-a no local 
de trabalho ao fim da jornada, já que tal medida 
prejudicaria a sua própria segurança, haja vista 
a atividade de risco por ele exercida.

D) Por ser a violência doméstica e familiar contra a 
mulher uma das formas de violação dos direitos 
humanos, é possível, por expressa previsão legal, 
caso haja falha das autoridades competentes,  
a Defensoria Pública postular perante o Superior 
Tribunal de Justiça a aplicação do instituto de 
incidente de deslocamento de competência.

QUESTÃO 85

Quanto ao tema saúde, é correto afirmar:

A) O Poder Público está obrigado a fornecer 
medicamentos fora da lista do SUS, desde que 
haja apenas e tão-somente a comprovação, 
por meio de laudo médico fundamentado e 
circunstanciado expedido por médico que 
assiste o paciente, da imprescindibilidade ou 
necessidade do medicamento, assim como da 
ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos 
fármacos fornecidos pelo SUS.

B) Considerando a estrutura legal do SUS, 
o interessado poderá propor medida judicial 
contra União, estado e município, observando-se,  
no entanto, a divisão de responsabilidades 
administrativas de cada ente para assegurar a 
regularidade da legitimidade passiva.

C) É possível ao julgador determinar o bloqueio 
de verba pública para garantir o cumprimento 
da obrigação do Poder Público de fornecer 
medicamento para portadores de doença grave, 
desde que comprovada a desídia do ente 
público e o risco à vida do paciente, podendo, 
ainda, haver cumulação referente a aplicação de 
astreintes.

D) O dever do Estado de garantir a saúde exclui, por 
se tratar de direito constitucional, o das pessoas, 
da família, das empresas e sociedade.
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QUESTÃO 86

Com relação ao Estatuto da Criança e Adolescente, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. Nos processos sujeitos ao ECA, prevalece de 
forma absoluta o princípio da perpetuação da 
jurisdição, já que, nos termos do art. 43 do 
CPC/2015, a competência é determinada no 
momento do registro ou da distribuição da petição 
inicial, não havendo qualquer relevância nas 
modificações supervenientes do estado de fato 
ou de direito, salvo quando houver supressão 
de órgão judiciário ou alteração da competência 
absoluta.

II. A Defensoria Pública não possui atribuição para 
fiscalizar as unidades de internação, ficando tal 
incumbência, de forma exclusiva, ao Ministério 
Público, Poder Judiciário e Conselhos Tutelares, 
por se tratar de regra numerus clausus.

III. O ato infracional análogo ao tráfico de 
drogas, por si só, conduz obrigatoriamente 
à imposição de medida socioeducativa de 
internação do adolescente, por envolver infração 
presumidamente permanente e de natureza grave. 

IV. Não há óbice à adoção feita por casal homoafetivo 
desde que a medida represente reais vantagens 
ao adotando e haja o consentimento deste, 
conforme art. 28, §2º, do ECA.  

Assinale a alternativa em que não se tem a correta 
interpretação legal e jurisprudencial. 

A) I e III, apenas. 
B) II e IV, apenas. 

C) I, II, III e IV.
D) I, II e III, apenas. 

QUESTÃO 87

Sobre o microssistema de tutela coletiva, assinale a 
alternativa incorreta.

A) Em conflitos urbanos, v.g., envolvendo invasões 
ou regularização fundiária, poderá a Defensoria 
Pública atuar na defesa autônoma e coletiva 
como custus vulnerabilis, bem como na defesa 
individual dos acionados.

B) Havendo omissão injustificada e danosa a 
uma coletividade quanto à regulamentação de 
eventual norma que envolva o tema direitos 
humanos, não poderá a Defensoria Pública 
propor eventual mandado de injunção coletivo 
para combater tal inefetividade, por ausência de 
legitimidade e regulamentação do procedimento 
de tal ação.

C) O microssistema de tutela coletiva pode ser 
aplicado na seara penal, a exemplo da utilização 
do habeas corpus coletivo, porém, de modo 
excepcional e justificado.

D) No direito brasileiro, há duas espécies de 
processos jurisdicionais coletivos: as ações 
coletivas e o julgamento de casos repetitivos, 
com objetivos distintos, mas cujos resultados 
devem ser analisados caso a caso para aferir a 
prejudicialidade entre a coisa julgada coletiva e a 
eficácia vinculante da tese jurídica.

QUESTÃO 88

Segundo o direito ambiental e agrário, analise as 
afirmativas a seguir.

I. Segundo o princípio da proteção familiar, 
desde que explorada pela família, a pequena 
propriedade rural não será objeto de penhora 
para pagamento de débito decorrente de sua 
atividade produtiva.

II. Caso se identifique a entidade de classe e / ou 
movimentos sociais responsáveis pela prática 
de atos de invasão contra propriedade pública, 
só se poderá reter qualquer repasse de recursos 
públicos ou rescindir eventual instrumento 
de parceria celebrado com eles referente ao 
Programa de Reforma Agrária do Governo 
Federal pela via judicial, por envolver afetação de 
grupo vulnerável (reserva de jurisdição).

III. Ainda que se considere o decurso do tempo, 
eventuais construções existentes em área de 
preservação permanente podem ser demolidas 
pelo Poder Público, haja vista a inaplicabilidade 
da teoria do fato consumado.

IV. Consoante orientação do Superior Tribunal de 
Justiça, é possível a aplicação do princípio da 
insignificância nos delitos ambientais de forma 
casuística.

Estão corretas as afirmativas

A) I, II, III e IV.
B) III e IV, apenas.
C) I e II, apenas.
D) I, III e IV, apenas. 

QUESTÃO 89

De acordo com o Código de Defesa do Consumidor e 
sua intepretação jurisprudencial, assinale a alternativa 
correta.

A) O Código de Defesa do Consumidor contempla 
a possibilidade da distribuição do ônus da prova 
somente sob a perspectiva do sistema ope 
judicis.

B) A tese do adimplemento substancial, segundo 
recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, 
não é cabível nos contratos de financiamento 
de veículo com alienação fiduciária em garantia, 
mas não se impede, no entanto, que tal tese seja 
arguida em qualquer caso concreto judicializado.

C) O plano de saúde atua de forma lícita ao excluir 
a cobertura de determinado tratamento já 
realizado noutras oportunidades, caso argua 
tratar-se de doença preexistente à contratação.

D) O conceito de consumidor adotado pela 
legislação é aquele que contempla apenas a 
pessoa jurídica ou física que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatário final.
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QUESTÃO 90

Sobre o Sistema dos Juizados Especiais, assinale a 
alternativa incorreta.

A) É cabível, de forma excepcional e havendo 
ausência de meio de controle específico, ação 
de mandado de segurança contra ato abusivo ou 
ilegal de juiz com atuação no juizado especial, 
sendo competente o respectivo Tribunal de 
Justiça para análise do pleito.

B) As ações indenizatórias decorrentes da prática 
de limitação administrativa perpetrada pelo Poder 
Público não estão excluídas da competência do 
Juizado Especial da Fazenda Pública.

C) No sistema do Juizado Especial Criminal,  
a defesa técnica pode discordar da aceitação da 
pena restritiva de direito, facultando, se o caso, 
manejar recurso de apelação por não imperar a 
autodefesa.

D) Embora não seja cabível a utilização do Recurso 
Especial perante os Juizados Especiais (Lei 
nº 9.099/95), há possibilidade de utilização do 
instrumento da reclamação para o Superior 
Tribunal de Justiça destinado a dirimir 
divergência entre acórdão prolatado por turma 
recursal estadual e a jurisprudência da referida 
Corte.

DIREITO DE EXECUÇÃO PENAL

QUESTÃO 91

Analise as seguintes afirmativas e a relação proposta 
entre elas.

I. A classificação dos condenados será feita 
administrativamente pela Comissão Técnica de 
Classificação – CTC – que elaborará o programa 
individualizador e acompanhará a execução 
das penas, devendo propor ao magistrado, sem 
caráter vinculativo, as progressões e regressões 
dos regimes, bem como as conversões.

ISTO REFORÇA A TESE DE QUE

II. é mista ou complexa a natureza jurídica 
da execução penal, por envolver atividade 
jurisdicional e administrativa, prevalecendo a 
primeira, conforme sustenta parte da doutrina.

A respeito dessas afirmativas, assinale a alternativa 
correta.

A) As afirmativas I e II são verdadeiras, e a II é uma 
justificativa da I.

B) As afirmativas I e II são verdadeiras, mas a II não 
é uma justificativa da I.

C) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa. 

D) A afirmativa I é falsa, e a II é verdadeira. 

QUESTÃO 92

A execução da sentença de condenação penal proferida 
pela Justiça Militar Estadual, estando o sentenciado 
custodiado em uma Penitenciária Federal, compete à

A) Justiça Comum Estadual.

B) Justiça Comum Federal.

C) Justiça Militar da União. 

D) Justiça Militar Estadual.

QUESTÃO 93

Segundo o entendimento que prevalece na 
jurisprudência, o reconhecimento judicial da prática de 
falta disciplinar grave gera o seguinte efeito em relação 
à contagem do estágio da progressão de regime e do 
livramento condicional:

A) Interrompe a contagem do estágio da progressão 
de regime e do livramento condicional.

B) Não interrompe a contagem dos estágios 
da progressão de regime ou do livramento 
condicional.

C) Interrompe a contagem do estágio da progressão 
de regime, porém não a do livramento 
condicional.

D) Não interrompe a contagem do estágio da 
progressão de regime, mas, sim, a do livramento 
condicional.

QUESTÃO 94

Da decisão que determinar a desinternação do 
inimputável caberá

A) agravo em execução, que será recebido com 
efeito suspensivo.

B) agravo em execução, que será recebido sem 
efeito suspensivo.

C) recurso em sentido estrito, que será recebido 
com efeito suspensivo.

D) recurso em sentido estrito, que será recebido 
sem efeito suspensivo.
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QUESTÃO 95

Considere as seguintes hipóteses.

I. O reeducando “Y.K.T” foi condenado a uma 
pena de 5 anos de reclusão. Durante o gozo 
do livramento condicional, foi preso por uma 
segunda condenação de mais 5 anos, transitada 
em julgado, pela prática de crime doloso ocorrido 
antes da vigência do livramento.

II. O reeducando “Z.W.J” foi condenado a uma pena 
de 5 anos de reclusão. Enquanto cumpria a pena 
no regime aberto, em prisão domiciliar, praticou 
novo crime doloso, tendo sido condenado pela 
segunda vez a outra pena de mais 5 anos, por 
sentença transitada em julgado.

Sobre o efeito das novas condenações em  
relação ao tempo em que os reeducandos “Y.K.T” 
e “Z.W.J” estiveram soltos em razão do livramento 
condicional e da prisão domiciliar, é correto afirmar que o(s)

A) reeducandos “Y.K.T” e “Z.W.J” perderão o tempo 
cumprido durante o livramento condicional 
e o regime aberto em prisão domiciliar, 
respectivamente.

B) reeducando “Y.K.T” conservará como tempo 
de pena efetivamente cumprida o período de 
prova do livramento condicional, enquanto o 
sentenciado “Z.W.J” perderá o tempo em que 
permaneceu solto, em prisão domiciliar.

C) reeducandos “Y.K.T” e “Z.W.J” conservarão como 
tempo de pena efetivamente cumprida o período 
em que ficaram soltos, em livramento condicional 
e em prisão domiciliar, respectivamente.

D) reeducando “Y.K.T” perderá o período de prova 
do livramento condicional para fins de tempo 
de cumprimento da pena, enquanto para o 
sentenciado “Z.W.J” conservará como tempo 
de pena cumprida o período em que gozou do 
regime aberto, em prisão domiciliar.

QUESTÃO 96

Considere as hipóteses a seguir.

I. Aplicação de pena privativa de liberdade a ser 
cumprida nos regimes aberto ou semiaberto, ou 
a concessão da progressão para tais regimes.

II. Autorização da saída temporária no regime 
semiaberto.

III. Aplicação de pena restritiva de direitos que 
estabeleça limitação de horários ou de frequência 
a determinados lugares.

IV. Determinação da prisão domiciliar.

V. Concessão do livramento condicional.

Sobre a monitoração por meio eletrônico no âmbito 
da execução penal, é permitido ao juiz decretá-la nas 
hipóteses

A) I, III, V, apenas.

B) II, IV e V, apenas.

C) III e IV, apenas.

D) II e IV, apenas.

QUESTÃO 97

Considere as duas situações a seguir.

I. O reeducando “S.W.A”, reincidente, foi 
sentenciado a uma pena de 4 anos e 1 mês de 
reclusão, em regime fechado, pela prática de 
um crime comum. Por erro, a guia de execução 
provisória não foi expedida quando da sentença, 
que determinou a manutenção da custódia 
cautelar, que já perdurava desde o flagrante.  
O trânsito em julgado do acórdão (que apreciou 
o recurso defensivo, confirmou a sentença 
condenatória e determinou a expedição da guia 
de execução) demorou tempo suficiente para 
que “S.W.A.” já tivesse sido progredido ao regime 
semiaberto, bem como para o regime aberto, 
caso a guia de execução provisória tivesse sido 
expedida no devido tempo, conforme determina 
a Resolução 113/10 do Conselho Nacional de 
Justiça. Distribuída a guia de execução definitiva 
ao juízo das execuções penais, o reeducando 
“S.W.A.” pleiteou a progressão do regime fechado, 
diretamente ao regime aberto sustentando que 
tempo total de pena cumprida já era mais do que 
suficiente para que já estivesse cumprindo pena 
no regime mais brando.

II. O reeducando “F.B.W.”, condenado ao 
cumprimento de pena em regime inicial fechado, 
após progressão ao regime semiaberto,  
e posterior progressão ao regime aberto, veio 
a ser preso em flagrante pela prática de novo 
crime, tendo sido colocado em liberdade após 
a audiência de custódia. O fato foi comunicado 
ao juízo da Vara de Execuções Penais (VEP) 
que, após incidente instaurado para apuração 
da falta disciplinar, reconheceu o fato como falta 
grave e determinou a regressão do reeducando  
“F.B.W.” do regime aberto, diretamente ao regime 
fechado.

Sobre a progressão e a regressão de regime ‘por  
saltos’ em relação às situações descritas, é correto 
afirmar:

A) Não se admite a progressão por salto, mas 
admite-se a regressão por salto.

B) Admite-se a progressão por salto, mas não a 
regressão por salto.

C) Não se admite a progressão ou a regressão  
por salto. 

D) Admite-se tanto a progressão quanto a regressão 
de regime por salto.
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QUESTÃO 98

Analise o caso a seguir.

“M.K.T.” encontrava-se em regime semiaberto quando foi 
deferido o livramento condicional. Encerrado o período 
de prova do livramento, os autos foram ao Ministério 
Público que requereu a juntada da Folha e da Certidão 
de Antecedentes Criminais. Deferido o pedido ministerial 
e juntados os documentos requeridos, com vista dos 
autos, o parquet verificou que “M.K.T.” havia sido preso 
– e logo solto em audiência de custódia – pela prática de 
crime ocorrido durante o período de prova do livramento 
condicional. O Ministério Público observou ainda que ele 
havia sido denunciado e condenado pelo fato, tendo a 
sentença penal permitido que “M.K.T.” recorresse em 
liberdade. Interposto recurso pela defesa, a sentença 
penal condenatória não havia transitado em julgado. 
Diante da informação acerca da condenação penal,  
o Ministério Público requereu a revogação do livramento 
condicional, a regressão cautelar de regime prisional e a 
designação de audiência de justificação. 

Após a manifestação da defesa, deve o magistrado

A) declarar extinta a pena privativa de liberdade.

B) revogar o livramento condicional, regredir 
cautelarmente o regime, designar audiência de 
justificação e expedir mandado de prisão.

C) suspender o livramento condicional, regredir 
cautelarmente o regime, designar audiência de 
justificação e expedir mandado de prisão.

D) expedir mandado de prisão e decidir sobre 
suspensão ou revogação do livramento 
condicional após audiência de justificação a ser 
designada.

INSTRUÇÃO: Analise o caso hipotético a seguir para 
responder às questões 99 e 100.

“W.D.W.” foi sentenciado pela primeira vez a uma pena de 
45 anos de reclusão por quatro homicídios qualificados 
(hediondos), praticados em concurso material no dia 
01/01/2018, tendo respondido ao processo em liberdade 
e preso tão-somente após o trânsito em julgado. 
Expedida a guia de execução definitiva relativa a essa 
sentença de 45 anos, após 10 dias de cumprimento da 
pena, o magistrado proferiu decisão de unificadas das 
penas, nos termos do art. 75, §1º do Código Penal, 
limitando o cumprimento dessas penas em 30 anos.

Entretanto, cumpridos 20 dias da pena, “W.D.W.” 
encontrou no cárcere um desafeto do mundo do crime, 
e aproveitando-se de um momento de distração, durante 
o banho de sol, matou seu inimigo. Preso em flagrante 
pelo fato, foi levado a julgamento perante o Tribunal do 
Júri, tendo sido sentenciado a uma pena de 18 anos de 
reclusão por esse novo homicídio qualificado (hediondo). 
Em relação a esse fato, “W.D.W.” permaneceu preso 
desde o flagrante. A sentença penal da segunda 
condenação transitou em julgado 9 meses e 5 dias após 
a primeira prisão.

QUESTÃO 99

Com a juntada à execução penal da guia de execução 
definitiva relativa à segunda sentença, o juiz deve proferir

A) primeiramente decisão de unificação de penas e, 
em seguida, de soma de penas.

B) primeiramente decisão de soma de penas e, em 
seguida, de unificação de penas.

C) apenas decisão de unificação de penas.
D) apenas decisão de soma de penas.

QUESTÃO 100

Considerando estritamente os dados fornecidos,  
e supondo não haver nenhuma causa de extinção da 
punibilidade no decorrer do cumprimento da pena,  
é correto afirmar que, em relação aos 63 anos de  
reclusão impostos nas duas sentenças, “W.D.W.” 
permanecerá, na prática, preso efetivamente por

A) 30 anos.
B) 30 anos e 20 dias.
C) 47 anos, 11 meses e 10 dias.
D) 48 anos, 9 meses e 25 dias.





FOLHA DE RESPOSTAS 
(vERSÃO DO CANDIDATO)

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAçõES PARA FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUçõES ESPECíFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.

USE CANETA ESFEROGRáFICA AZUL OU PRETA.
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